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O PREÇO DA INDEPENDÊNCIA 


A primeira vez que nos dirigimos a esta IV Comissão da Assembleia Geral 
das Nações Unidas foi em 12 de Dezembro de 1962. Dez anos é, na verdade, 
um periodo bem longo e por vezes decisivo para a vida de um ser humano, mas é 
bem pouco no quadro do eterno devir da existência ou da história de um povo. 
Contudo, grandes modificações, radicais e irreversíveis, se operaram na vida do 
nosso povo. Infelizmente não nos é possivel invocar a vossa memória para com- 
parar a situação de ontem e a de hoje, porque a maioria, senão a totalidade, dos 
representantes nesta Comissão já não são os mesmos. Faremos pois um breve 
resumo do que se passava então, 

Era um momento crucial da história da nossa luta, O massacre de Pidji- 
guiti, perpetrado pelos colonialistas portugueses a 3 de Agosto de 1959 contra 
os estivadores de Bissau e os trabalhadores dos barcos de transporte fluvial em gre- 
ve, tinha sido, à custa de 50 mortos e de mais de uma centena de feridos graves, 
uma dolorosa lição para o nosso povo. Aprendemos que, contra os colonialistas 
portugueses, não era questão de escolher entre a luta pacifica e a luta armada. 
Eles tinham armas e estavam decididos a liquidar-nos. Decidimos então, no decur- 
so de uma reunião clandestina da direcção do nosso Partido, realizada em Bissau 
em 19 de Setembro de 1959, suspender todas as acções reivindicativas nas cida- 
des e prepararmo-nos para a luta armada, Para tanto precisávamos de uma sóli- 
da base politica no meio rural e, após três anos de intensa actividade de mobi 
lização e organização das populações rurais, tinhamos conseguido criá-la, apesar 
da vigilância constante das autoridades coloniais. Sentindo soprar as brisas anun- 
ciadoras daquilo a que um dirigente inglês chamou “o vento da mudança”, os 
colonialistas portugueses desencadearam .uma vasta acção de repressão policial 
e militar contra as forças nacionalistas. Em Junho de 1962, mais de 2000 pa- 
triotas suspeitos de nacionalismo tinham sido presos em todo o pais. Várias al- 
deias foram queimadas e as suas populações massacradas. Dezenas de compa- 
triotas foram queimados vivos ou afogados nos rios. Nas prisões, a tortura fizera 
dezenas de vitimas. À dialéctica da repressão tinha galvanizado a determinação 
do nosso povo em luta. Algumas escaramuças tinham já tido lugar entre patrio- 
tas armados e as forças de repressão colonialista. 

Face a uma tal situação, acreditávamos então que .só uma intervenção 
adequada e eficaz da O.N.U., a favor dos direitos inalienáveis do nosso povo, 
saberia levar o governo português a respeitar a moral e a legalidade internacional 
do nosso tempo. 

Alguns poderão, à luz dos acontecimentos posteriores, considerar que é- 
ramos ingénuos. Pensámos que era nosso dever dirigirmo-nos à organização inter- 
nacional, Foi num tal contexto que julgámos indispensável apresentarmo-nos à IV 
Comissão. A nossa mensagem foi, de facto, o apelo de um povo confrontado 
com uma situação particularmente dificil, mas determinado a pagar o preço ne- 
cessário para a reconquista da sua dignidade e liberdade. À nossa mensagem 
foi igualmente uma prova de confiança na forçados principios e na capacidade 
de acçao da O.N.U., 


& Extracto da intervenção de Amilcar Cabral perante a IV Comissão da 
Assembleia Geral das Nações Unidas (XXVII Sessão), em Outubro de 1972. 
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PARAO PAIGC? 





QUE FUTUROPARA O PAIGC? 


Que futuro para o PAIGC? Esaéa interrogação que baila na mente de 
todos os combatentes e militantes do Partido capazes de apreender a ver- 
dadeira dimensão política do golpe de Nino Vieira e de discernir as suas 
consequências políticas por baixo das declarações, mais ou menos contra- 
ditórias, mais ou menos demagógicas, que fluiram em cachão desde o 14 
de Novembro. 


Substituição de um homem, de uma equipa? Correcção dos erros co- 
metidos durante a fase de assentamento dos alicerces das instituições e da 
“conomia guineenses? Ou antes ruptura com um passado de luta pela cons- 
trução da iNação guineense, da complementaridade económica e solidarie- 
dade política com Cabo Verde, de um nome e de um prestígio que, de lon- 
ge, ultrapassam as fronteiras dos nossos dois países? 


Um pouco de tudo já foi dito por aqueles que derrubaram o regime 
instituído na Guiné-Bissau, para justificarem essa “aventura de consequên- 
cias imprevisíveis”, como a qualificou o Secretário-Geral do Partido, cama- 
rada Aristides Pereira. Um pouco de tudo, ao sabor dos humores pessoais, 
ao sabor do que gostariam de ouvir aqueles a quem se dirigem, ao sabor 
das gafes ontem cometidas e que, hoje, têm de ser apressadamente des- 
mentidas. A mais célebre das quais é a intenção manifestada de “julgar” o 
Presidente Aristides Pereira, ao mesmo tempo que Cabo Verde era acusado 
Je se imiscuir nos assuntos da Guiné-Bissau. 

Os homens do golpe têm muitas falas, e não é pela fala que nós, mili- 
tantes do PAIGC, nos habituámos a julgar. Pesemos antes a acção, as suas 
causas e consequências, descubramos debaixo de todas zs roupagens o 
substracto político desse golpe. 


O 14 de Novembro &, antes de mais, um golpe contra o nosso movi- 
mento de libertação no poder, o PAIGC. Como pode pretender, Nino Vi- 
cira depois de paralizar as estruturas nacionais do Partido , (o CNG de 
que era presidente), de assistir passivamente à orientação de um Estado 
le cujo governo era o chefe, de ignorar pretensos crimes e irregularidades 
cometidos pelos seus agentes, depois de votar a favor de uma Constitui- 
vão, que hoje diz repudiar, virar as armas do Partido contra as suas ins- 
tituições e dirigentes, a pretexta de repôdr as coisas no devido lugar? 

Como se pode pretender, destruir as estruturas directivas do PAIGC, 
subverter as instituições de estado que dele emanam, utilizar argumentos 
extraídos dos miasmas da maré a racista e tribalista com que o imperia- 
lismo sempre tentou marcotizar a África e declarar agir no interesse do 
Partido e dos povos que este conduziu à independência? 

Como pode Nino Vieira e seus colaboradores destilar calúnias contra a- 
queles que tomaram nas suas mãos o facho de Amilcar Cabral e jurar no 
Jia seguinte ao Secretário-Geral fidelidade ao Partido e à sua ideologia? 

É de se perguntar: sabem eles o que é um partido? Não hesitamos em 
responder: sabem. Então? 


Para compreender o 14 de Novembro e as suas implicações, para lhe 
compreender as causas é preciso ter em conta que as lutas de libertação ni 
cional se fazem tendo como fundo o atraso económico, social e cultur 
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o divisionismo, o tribalismo e o racismo, onde medram a ambição pessoal, a imitação servil dos padrões de 
vida dos privilegiados da ordem colonial, os hábitos de dependência gerados por séculos de servidão e por 
toda a espécie de complexos próprios de personalidades deformadas. Que a luta nacional de libertação é 
mais do que expulsar a tropa colonial de ocupação e desmantelar a máquina administrativa. É luta ideológi- 
ca nó seio do movimento de libertação, é luta pela neutralização, no seio das camadas sociais que compõem 
o todo nacional, dos elementos que contrariam o avanço do programa de desenvolvimento, para que a ver- 
dadeira independência se torne irreversível. A luta nacional de libertação processa-se, portanto, num ambi- 
ente em que terá de haver necessariamente choques, 

A natureza do golpe de 14 de Novembro, exprimiu-a sem embaraços um dos agentes que o Conselho da 
Revolução enviou a Portugal para contactar os grupos anti-nacionais UPANG e FLING — assim como os ele- 
mentos da pequena burguesia que, assustados com a independência, recolheram no seio da antiga metrópole 
colonial. “Nós enterrámos o passado” -- declarou esse agente. O facto de nenhum elemento dessa delegação 
ter um passado de luta anti-colonial, a composição da audência a que se dirigia, as manifestações de júbilo 
e confraternização com jurados inimigos do PAIGC colam perfeitamente com o ambiente e os factores so- 
ciais e políticos que geraram o golpe, e quase que constituem uma síntese da sua natureza. 

Esse cenário foi teorizado por Cabral com perfeita clareza. “para manter o poder que a libertação nacio- 
nal pôs nas suas maos — escreveu Cabral em “A Arma da Teoria” — a pequena burguesia só tem um cami- 
nho: deixar agir livremente as suas tendências naturais de emburguesamento, permitir o desenvolvimento de 

.uma burguesia burocrática e de intermediários do ciclo de mercadorias, para se transformar numa pseudo- 
“burguesia nacional, isto é, negar a revolução e juntar-se necessariamente ao capital imperialista. O que cor- 
responde à situação neocolonial, isto é, à traição dos objectivos da libertação nacional”. 

O outro cenário teorizado por Cabral consiste no “reforço da consciência revolucionária, no repúdio 
das tentativas de emburguesamento e das solicitações da mentalidade de classe, na identificação com as 
classes laboriosas, não se opondo ao desenvolvimento normal do processo revolucionário”. 

O golpe de 14 de Novembro, gerado no ambiente de degenerescência ideológica descrito pelo Secretá- 
rio-Gera!l do PAIGC no seu relatório ao CSL de Junho de 1980, aparenta ser a roptura no sentido do primei- 
ro cenário.. Não admira, pois, que o movimento de libertação, cujos objectivos são negados, seja bloqueado 
no funcionamento estrutural e se tente esvaziá-lo de conteúdo ideológico. 

Com o golpe de 14 de Novembro, venceu no interior do ramo nacional da Guiné do PAIGC à compo 
nente ideológica pequeno-burguesa — o nacionalismo estreito, o tribalismo e o racismo. Romper com o ra 
mo nacional! de Cabo Verde, onde a luta ideológica se processa noutro estádio, era um corolário lógico da 
consolidação da sua vitória. Por outro lado, ao mesmo tempo que esse Conselho da Revolução pisca o olho 
à reacção interna, africana e internacional os seus elementos mais lúcidos tentam tirar partido da indefini- 
ção ideológica para confundir os combatentes da Liberdade da Pátria e as forças progressistas do exterior. 
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NACIONAL GUINEENSE. 





(...) Sabemos que vocês todos 
estão à espera que eu fale sobre o 
que se passou na Guinê. 

Vamos falar desse problema. 
Não vamos fugir dele pois não & nosso 
habito fugir de nada, mas sim assumir 
as responsabilidades façamos bem ou 
façamos mal. Um dos principios 
básicos do nosso Partido & a criti- 
ca e autocrítica. Por isso, quem co- 
meter erros tem que os reconhecer 
para que possa procurar o caminho 
mais correcto ou a melhor orientação. 

Todos sabem que houve um gol- 


pe de estado no dia 14 de Novem-. 


bro. em Bissau. Esse golpe de estado 
destituiu o Concelho de Estado 
e seu Presidente, dissolveu a Assem- 
bleia Nacional Popular e o Governo 


e formou um novo governo. fine 
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O Presidente da República, Ca- 
marada Aristides Pereira, na sua men- 
sagem que dirigiu ao nosso povo, 
explicou qual é a posição que assu- 
mimos em Cabo Verde: condenamos 
o que aconteceu, independentemente 
das razões que possam ser invocadas. 
Somos contra os golpes de estado 
porque elas não são a via para à re- 
solução dos problemas. 


Se esse fosse um método do 


nosso Partido, se o aceitássemos 
como tal, todos aqueles que se sentis- 
sem insatisfeitos por qualquer razão 
estariam tentados a também prepa- 
rar o seu golpe. 

O golpe atingiu duramente o 
nosso Partido nos seus próprios fun- 
damentos. 























Pois, de acordo com a linha do 
Partido, quando algo corre mal, 
devem por-se os problemas, deve-se 
discutir em reunião para procurar- 
mos as razões do que não estã bem, 


para que sejam responsabilizadas as 
pessoas pela sua acção e comporta- 
mento. 


Esse & um dos primeiros prin- 
ciípios que não foram respeitados. 


Mas vejamos outra conseguên- 
cia do golpe: ele deu origem por 
esse mundo fora a uma grande campa- 
nha contra Cabo Verde e contra os 
Cabo-verdianos, segundo o qual e- 
xercemos a hegemonia, o domínio, 
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sobre a Guinê, que nôs é que in- 
fluenciamos toda a tomada de deci- 
sões na Guineê. 

Que e que visa essa campa- 
nha? 


Algumas pessoas afirmam que es- 
tavamos a dominar a Guinê cultural 
e economicamente. 


Mas nos encontramo-nos em Ca- 
bo Verde, não somos ministros da 
Economia da Guinê, não somos 
ministros da Educação da Guiné, 
não somos ministros das Finanças 
da Guine, não somos ministros do 
Exterior, nem comandante da Po- 
lícia ou das Forças Armadas da Gui- 
nê. Como é que poderiamos domi- 
nar a Guinê? Qual seria o mecanis- 
mo? 


Serêã porque discutimos os pro- 
blemas da Guinê e Cabo Verde no 
Partido? Serã porque discutimos po- 
lítica? Isso é outro problema, não de 
dominação, mas de ideologia, pois dis- 
cutimos os objectivos políticos, dis- 
cutimos a sociedade que queremos, 
o tipo de homem que queremos. Se 
esse gênero de problema tem algo a 
ver com a unidade não tem contudo 
nada, absolutamente nada, a ver 
com a dominação. 

Sera que Cabo Verde é um pais 
colonialista? Houve quem o afirmasse. 

Mas como é que poderiamos ser 
colonialistas? Para tal teriamos de ter 
um exército para dominar a Guiné. O 
colonialista tem de ter também força 
económica e financeira. Mas onde es- 
tá o exército colonial? Onde estão a 
marinha e a aviação coloniais — os 
Portugueses tinham isso tudo. E onde 
os bancos, onde estão os meios finan- 
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cefros para dominarmos econômica e 
financeiramente? Onde estã a indús- 
tria, tudo isso? 


Não há colonialismo nem impe- 
rialismo nenhuns. o que ha é con- 
fusão. 

Porque não há pior cego do que 
aquele que não quer ver, por mais 
que se lhe meta os dedos petos olhos: 
Cabo Verde não tem forças, nem mi- 
litar, nem economica, nem fianceira 
para ser imperialista ou colonialis- 
ta. 

Temos de ser claros para “epdr 
as coisas no seu lugar. 


Outros disseram que o “hospe- 
de” não pode gostar mais da casa do 
que o dono. Nos diremos o seguinte: 
se trabalharmos juntos na avoura, 
no momento da colheita terei di. 
reito a alguma recompensa. Não fu, 
ajudar-te para que no fim me digas 
que não tenho direito a nada. No 
momento do trabalho dizes que sou 
irmão, amigo, camarada e que devo 
"pegar teso”. Chega o momento 
da colheita, dizes que sou hospede? 
Isso não pode ser — nôs uma coisa 
que sabemos e conhecemos bem são os 
ditos e o crioulo... 

Quem quiser agir no sentido 
da unidade não pode nunca tomar 
atitudes ou fazer afirmações que vão 
precisamente contra a unidade. 


Para sermos unidos tem que ha- 
ver confiança mútua. Não podem nem 
devem aparecer pensamentos de des- 
confiança na nossa cabeça. Para ser- 
mos unidos não pode haver uma par- 
te que seja desleal. Não pode. No 
dia em que isso acontece acaba a uni- 
dade. 


Porque a sua base fundamental 
& a confiança, é a amizade, é a leal- 
dade e, também, a igualdade de 
responsabilidades. 


(...) A nossa posição é que o 
que se passa na Guiné é da respon- 
sabitidade de todos os camaradas 
que estavam na Guinê, grandes e pe- 
quenos. Ninguém pode dizer que 
não sabe, não viu e não assistiu (...). 


Poderão alguns dizer que não 
estavam de acordo, mas quando era 
necessario dizer isso na ocasião, ca- 
laram-se. 

Como é possivel que um homem 
que detenha elevada posição num es- 
tado não viu nada, não sabe, não ou- 
viu nem tomou parte em nada? Per- 
guntamos: ele não estava no pais? 
Com tanto “levar e trazer” que exis- 
te na nossa terra, não há nenhum ho- 
mem que possa firmar que desconhe- 
ce o que se passa no seu país. Se u- 
ma pessoa é morta ele sabe com cer- 
teza. 

Porém quando alguém para se 
justificar, é capaz de negar toda a sua 
história, sobretudo a história da sua 
wuta, já não reconhece o seu inimi- 
go (afinal o inimigo não existia) e 
atribui aos outros Os erros e os ex- 
cessos, qualquer coisa estã errada. 


Mas como é possível esquercer- 
-se de que na Guiné existiam os 
“comandos africanos”, as milícias 
africanas”, que na Guiné existiam 
agentes da PIDE, grandes e pequenos, 
como é que agora se vem transformar 
essa gente em vitima inocente dos exa- 
geros da Segurança. 

Nos não caucionamos nem de- 
fendemos ninguém que utilize a vio- 
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lência, despreze o povo, que manda 
matar. IVias é de se ignorar o contexto 
histórico em que foi isso feito? 

Sabemos que havia um golpe de 
estado preparado para o 11 de Março 
de 1975, idêntico ao de Portugal. Po- 
demos esquecer que os “comandos 
africanos” fugiram para as fronteiras 
do Senegal, foram arranjar armas e ata- 
caram aquartelamentos na!Guiné? Po- 
demos esquecer que lançaram granadas 
e mataram muitas pessoas? Podemos 
esquecer isso para virmos hoje afirmar 
que apenas os oficiais do Estado-Maior, 
o Comissário de Estado do Interiore o 
Presidente do Conselho de Estado co- 
nheciam a situação, e deixando ainda 
outras coisas no ar? 

Desta maneira mais não fazem que 
afirmar que afinal o Spínola tinha ra 
zão, que os “comandos africanos” ti- 
nham razão, que as “milícias africanas” 
tinham razão. Porque, ao procurar su- 
jar os que foram seus companheiros de 
luta, pretendem limpar, obsolver e rea 
bilitar criminossos. Criminosos que a 
nossa rádio libertação chamava de 
“cães de guerra” e cães de dois pés”. 
Para dizer mal de alguém, falseia-se a 
realidade. Não. Há que assumir as res- 
ponsabilidades. 

Tinhamos instâncias onde todos 
os problemas poderiam ter sido resol- 
vidos no Partido, na Guiné ou em Ca- 
bo Verde. 

Logo que soubemos do golpe, 
dissemos o seguinte: primeiro, o golpe 
atingiu profundamente o nosso Parti- 
do, fez-lhe um grande mal. 

Segundo, o que aconteceu na Gui- 
né é da responsabilidade de todas as 
pessoas que aí tinham função dirigen- 
te. 

Esta é a nossa posição, é uma 
questão de responsabilidade histórica 
e temos que nos responsabilizar his- 
toricamente pelo que fizemos ou pelo 
que permitimos fazer. Essa é a posição 
do Governo de Cabo Verde e da orga- 
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nização do Partido em Cabo Verde. 

A direcção do Partido tem algum 
erro? Tem sim, Ou é possível que te- 
nha. Mas nós não podemos substituir 
ninguém, nem ocupar o lugar de nin- 
guém. Já nos disseram que somos co- 
lonialistas, sem ocuparmos o lugar de 
ninguém. E se fôssemos ocupar lugares 
ou resolver os problemas de cada um, 
o que é que eles diriam? Que nós so- 
mos super-colonialistas e super-impe- 
rialistas. E como não nos imiscuimos, 
ficamos sô com colonialista e imperia- 
lista, sem o “super”. Mesmo assim já 
disseram que nós não respeitamos a 
identidade cultural do povo da Guiné. 
Mas o que é que nós fizemos, nesse 
aspecto, para não a respeitarmos? Tu- 
do isso chega ao escândalo. 

Como é que um homem político 
pode ter na sua cabeça ou tirar da sua 
beca que o que a Guiné ganhou com a 
unidade, que o preço da unidade fo 
ram 500 mortos ou fusilados? Isso é a 
maior falsidade histórica que pode ha- 
ver. Sim, sobre isso queriamos dizer 
que: primeiro, não é oportuno; segun- 
do, que é uma falsidade histórica. Não 
é oportuno pelo seguinte: dizendo isso, 
são as suas próprias cabeças que estão 
a sujar, e por outro lado é a própria or- 
ganização do Partido que eles estão a 
sujar; e não se dão conta que com tudo 
isso estão a dar razão àqueles que são 
contra a África, contra a tibertação dos 
povos africanos, aqueles que são racis- 
tas, paternalistas, que terão argumen- 
tos para dizerem: já tinhamos dito: es- 
tes pretos não servem, a única coisa 
que eles fazem é matarem-se uns aos 
outros; mesmo o PAIGC que eles 
diziam que é um partido humanista, 
quantas pessoas mandou matar? Isso 
tudo é fornecer ao inimigo profundo 
de todos nós argumentos para nos fa- 
zer mal. Por isso é que não é oportuno. 
ivlas já tinhamos dito que o intuito é 
reabilitar os comandos africanos, os 
criminosos que atravessaram as frontei- 
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ras pondo em causa a estabilidade in- 
terna do país. 

U PAIGC lutou muito na Guiné 
para acabar com o tribalismo, com a 
injustiça, com os abusos, com a falta 
de respeito. Todas essas pessoas, com- 
batentes, responsáveis, sabem bem que 
estão altamente influenciados pela 
ideologia do PAIGC, pelos seus senti- 
mentos, pelo seu estilo, pela sua prá- 
tica. E ao mesmo tempo pela sua ma- 
neira de resolver os problemas. Sem 
eles quererem, estão altamente influen- 
ciados. Isso é o valor da Unidade do 
PAIGC. Não são os comandos africa- 
nos, que foram fusilados num ambien- 
te de guerra, porque eles cometeram 
crimes contra o povo ou porque eles 
queriam dar golpe ou matar alguém ou 
porque queriam associar-se com os 
golpistas do 11 de Março em Portugal? 
Portanto, o que a Guiné recebeu da 
unidade do PAIGC é a consciência de 
milhares de militantes que esão lá, é a 
sua libertação, é a liquidação de muitas 
taras, é a formação de um povo, de 
uma identidade nacional. À força do 
PAIGC e do seu trabalho na Guiné é a 
formação da unidade nacional da Gui- 
né da consciência nacional da Guiné, 
em detrimento da consciência das 
etnias da Guiné ou da consciência tri- 
bal, Foi isso que a Guiné recebeu com 
o PAIGC e com a unidade, não há uni- 
dade sem o PAIGC, PAIGC é unidade, 
unidade é PAIGC. Portanto não pode- 
mos de maneira alguma separar a uni- 
dade do PAIGC ou o PAIGC da uni- 
dade. Agora pretende-se que a unidade 
na Guiné só causou vitimas. Mas que 
falsidade histórica, que argumentos 
dados ao inimigo. 

Portanto, a Guiné recebeu do 
PAIGC consciência nacional, a forma 
ção da nação guineense. No plano in- 
ternacional, o que é que ele trouxe à 
Guiné? Respeito, prestígio, ajuda inter- 
nacional, quem os trouxe? 
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MAIS GRAVE QUE O 


ASSASSINATO DE CABRAL 








Em nossa opinião, temos que en- 
carar os acontecimentos de Bissau de 
frente, de maneira objectiva. Sô assim 
estaremos em condições de tomar 
as medidas que se impõem. 

Quais terão sido as causas que 
tornaram possível a materialização do 
golpe de estado em Bissau? Entre as 
mais importantes podemos assinalar 
a influência maléfica do meio de 
Bissau - que nunca foi região liber- 
tada, mas sim um centro de corrup- 
cão dos spinolistas e dos comandos 
africanos influência exercida junto. 
dos responsáveis e dirigentes vindos dG 
luta armada. Em Bissau, com efeito, 
concentrou-se, durante toda a guerra, à 
escumalha da ordem colonial que, após 
a libertação nacional, tentou subverter, 
por todos os meios, os que vinham das 
regiões libertadas portadores de eleva- 
dos principios morais e de luta, in- 
clusos os militantes radicados em 
Bissau, que enquadravam as estrutu- 
ras do Partido. 

O que interessava era criar junto 
dos combatentes vindos das regiões 
libertadas o gosto por um estilo de 
vida das sociedades de consumo, 
num pais em que a produtividade 
era e é ainda extremamente baixa e 
a produção não chega para o consumo 
interno. Em suma, um estilo de vi- 
da que estava em contradição com a 
austeridade trazida da luta, austeri- 
dade essa que devia assumir, como cá 

. em Cabo Verde, formas novas nesta 
fase de soberania e de reconstrução 
nacional. 
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Dai, uma progressiva falta de preo- 
cupação de certos responsáveis e di- 
rigentes da Guiné na aplicação das o- 
rientações dos órgãos de direcção do 
Partido. Vários deles não vinham tra- 
duzindo nem na sua acção partidária, 
nem na sua vida privada, os princi- 
pios, directivas e opções do nosso 
Partido. 

A degenerescência ideológica de 
vários quadros do Partido na Guiné, 
particularmente de quadros dirigentes, 
vinha criando todas as condições pa- 
ra um desaire político. 

Nós tentamos sempre abordar e 
«debater essas carências e desvios no 
seio dos organismos supra-nacionais, 
mas certos dirigentes guineenses, in- 
cluso os responsáveis máximos do 
dito Conselho da Revolução, furtaram- 
-se sempre à análise e discussão des- 
sas questões, preferindo a conspiração 
à aplicação dos princípios salutares 
da critica e auto-critica. 

Sendo assim, não terão sido os 
golpistas . que surgem agora como os 
“salvadores” duma situação que quali- 
ficam de catastrófica, os que criaram, 
com a sua própria acção, as condi- 
ções favoráveis para que o golpe ti- 
vesse lugar? 

Nós rejeitamos categoricamente a 
afirmação hipócrita de que o camarada 
Luis Cabral é o único responsável das 
dificuldades que prevalecem actual- 
mente na Guiné. Nós rejeitamos 
também categoricamente qualquer as- 
serção que pretenda dizer. que o 
Secretário-Geral do Partido, camarada 
Aristides Pereira, tem alguma respon- 
sabilidade nos fusilamentos que teriam 
tido lugar em Bissau, mesmo que se 
trate de fusilamentos dos famigerados 
comandos africanos que, durante toda 
a longa luta de libertação nacional, 
cometeram os crimes mais hediondos 
contra as populações guineenses. Até 
onde terá pretendido ir um dos cola- 


boradores do Conselho da Revolução, 
com a sua intriga e demagogia, ao 
pedir um minuto de silêncio à memó- 
ria dos criminosos comandos africa- 
nos? Que homenagem ficará para os 
heróicos e anónimos Combatentes da 
Liberdade da Pátria, que tombaram no 
campo da honra, para que hoje fôsse- 
mos um povo livre e soberano? 


Os caboverdeanos estiveram sem- 
pre entre os dirigentes do PAIGC que 
foram, desde o tempo da luta armada, * 
defensores acérrimos, no seio do Par- 
tido, do respeito pelos Direitos Fun- 
damentais do Homem. Fomos sem- 
pre contra sevícias, contra torturas 
e contra espancamentos e, aliás, não 
é por acaso que no artigo 35 da nos- 
sa Constituição foram consagrados es- 
tes princípios, nomeadamente que, 
“em caso algum haverá pena de mor- 
te, de prisão perpétua, de traba 
lhos forçados, nem medidas de se- 
gurança privativas de liberdade de du- 
1ação ilimitada ou indefinida.” 

Se se atentar bem em tudo quan- 
to acabamos de dizer, poder-se- 
-à compreender que não foi por 
mera eventualidade que o Secretá- 
rio-Geral do Partido, camarada A- 
ristides Pereira, teve a preocupação 
de apresentar, ainda em Junho pas 
sado, há cerca de 6 meses, na se- 
gunda sessão ordinária do CSL, 
um relatório intitulado “VENCER A 
BATALHA DE IDEOLOGIA”, em 
que solenemente fez uma chamada 
de atenção para os perigos que amea- 
cavam o nosso Partido. 

Para que os camaradas possam 
ter uma ideia das questões que foram 
submetidas à apreciação e discussão 
dos membros do Conselho Superior 
da Luta, limitamo-nos a citar algu- 
mas passagens desse relatório do Se- 
cretário-Geral do Partido, camara- 
da Aristides Pereira. 
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“A nossa exposição ficaria incom- 
pleta se, nesta importante reunião do 
CSL que, de resto, precede de perto o 
IV Congresso, não trouxéssemos à sua 
reflexão alguns problemas com inci- 
dência decisiva ndo só na vida actual 
do Partido mas também na sobrevivén- 
cia da sua identidade como organiza- 
çdo revolucionária. 

Trata-se de questões ligadas sobre- 
tudo à prática ideológica, que se situ- 
am a diversos níveis e tanto nas filei- 
ras do Partido como, por reflexo ló- 
gico, no seio das massas populares". 


“Na nossa acçdo ideológica, deve- 
mos estar vigilantes em relação a duas 
atitudes igualmente perniciosas e já 
detectadas entre nós: uma atitude 
esquerdista baseada en esquemas 
ideológicos exteriores ao nosso Par- 
rido e que, ndo tendo em conta 
as nossas reulidades, uponta para so- 
luções aventureiristas e fraccionistas 
típicas do radicalismo pequeno bur- 
quês, e uma outra, caracterizada 
por uma manifesta passividade, capaz 
de conduzir à degenerescência e a um 
vazio ideológico, susceptível de ser ra- 
pidamente ocupado por ideologias es- 
tranhas do Partido. 

A nossa experiência já terá certa 
mente estimulado a vigilância dos 
militantes em relação à primeira 
das utitudes referidas. A segunda 


constituirá, sem dúvida, o maior pe- 
rigo contra o qual devemos precaver. 
-HOS., 

As manifestações dessa atitude 
passiva face à ideologia, que vamos 
referir, são sem dúvidas perigos reais 
contra os quais ndo podemos dei 
xar de apelar à vigilância dos militan- 
tes e quadros do Partido. 


Fenômenos graves como a irres- 
ponsabilidade, a tolerância face aos er- 
ros, a negligência no trabalho, mais 
não são do que o resultado da passi- 
vidade e falta de rigor ideológico. A 
mesma curência está na origem de ou 


tras manifestações tais como o pray- 
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Ao alertarmos contra os fenóme- 
nos referidos, ndo podemos deixar de 
chamar a atenção para uma caracteris- 
tica particular que os define; com efei- 
to, de início, a perigosidade dessas fra- 
quezas decorrentes das carências ideo- 
lógicas, nem sempre é evidente. Dar, 
por um lado, o grave risco de auto- 
vigilância só intervir numa fase já adi- 
antada em que a acumulação dos erros 
toma difícil a recuperação individual 
e a sua prevenção face à sedução das 
ofertas do inimigo ideológico; por ou- 
tro lado, o risco ndo menos grave do 
alerta e a voz do combate só serem da- 
dos já num estádio avançado do efeito 
corrosivo dos maus exemplos sobre os 
militantes e a sociedade. 


matismo excessivo que ndo tem em 
conta os dados políticos dos problemas 
a resolver, q atitude tecnocrática e o 
burocratismo erigidos em sistema de 
governo, a improvisação como método 
de trabalho, a fuga as orientações e do 
controlo do Partido — tudo isso ex- 
pressão de uma atitude de recusa, 
consciente ou inconsciente, dos princi. 
pios que devem enformar a nossa so- 
ciedade actual e a construção do pro- 
jecto social por que optâmos. 

A franqueza de que vimos fulando 
ainda se manifesta por outras formas 
tais como o amiguismo, o nepotismo, a 
ostentação e a ambição pessoal, numa 
demonstração de clara subordinação 
do interesse colectivo ao proveito pró 


prio. 


Cabe-nos a nós, militantes do 
PAIGC, dirigir o nosso povo na sua 
marcha para o progresso e justiça so- 


cial para todos. Ndo podemos, portan- 





to, demitiratos dessa missão que a his 
tória nos confiou, nen tão pouco fJa- 
lhar na sua execução integral, no inte- 
resse das gerações actuuis e futuras. 

Quer isso dizer que, além duma 
definição e prática política correctas, 
devemos exercer uma vigilância a toda 
a prova e manter una atitude intran- 
sigente de combate às fraquezas e 
perigos que apontámios. 

Voltamos, pois, à questão decisiva 
da necessidade de ma acção perseve- 
rante e intensano plano du ideologia, 
no seio do Partido e das massas. 

Nesta batalha, como é óbvio, cabe 
o papel preponderante do dirigente 
qualquer que seja o seu posto de traba- 
lho e que, em caso algum, deve abdicar 
da sua qualidade primeira de militante 
e do seu dever de desenvolver um an 
biente favorável à preservação da con- 
fiança no Partido dos militantes e dos 
trabulhadores”, 


Não será difícil compreender que 
os autores do golpe e os seus segui- 
dores estão entre os principais destina- 
tários das sérias advertências feitas pe- 
lo Secretário-Geral do Partido, cama- 
rada Aristides Pereira, nessa importan- 
te reunião do Conselho Superior da 
Luta. Aí eles tiveram, como em todas 
as reuniões anteriores desse órgão, a 
oportunidade, dada pela nossa demo- 
cracia interna, de levantar todos os 
problemas do Partido e do Estado, in- 
cluso a oportunidade de pôr em causa 
e de contestar, abertamente, as linhas 
de orientação estatal do camarada 
Luis Cabral. Tinha particularmente 
essa possibilidade o actual Presidente 
do Conselho da Revolução, que de- 
tinha nas suas mãos todos os apare- 
lhos do Partido a nível nacional e 
vinha sendo, até ao golpe, o Chefe do 
Govemo. Am disso, havia ainda a pers- 
pectiva da realização do IV Congresso, 
que estava previsto para fins de 1981, 
onde se poderia aprofundar o proble- 
ma da Unidade e da Presidência do ca- 
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marada Luis Cabral. Nessa Tribuna, 
que é o órgão máximo do PAIGC, po- 
deriam ser rediscutidos todos os pro- 
blemas e, aí mesmo, tomadas todas as 
decisões definitivas. 

Apesar do golpe de estado revelar 
ser, claramente, uma acção anti-Par- 
tido, em definitivo, ao serviço da reac- 
ção interna e internacional, os mem- 
bros do chamado Conselho da Revo- 
lução pretendem ainda, demagogica- 
mente, convencer-nos de que conti- 
nuam seguidores do Pensamento de 
Cabral e da linha do PAIGC, quando 
os factos demonstram gritantemente 
que voltaram as costas à linha política 
e ideológica do Partido e que estão fa- 
zendo tudo para o estranguiar. Que se 
veja a imprensa portuguesa e senegale- 
sa e os velhos inimigos do PAIGC que 
começam a afluir a Bissau, indos de 
países africanos e europeus. 

Nós não acreditamos na ingenui- 


dade dos autores do golpe, pois eles 
sabem perfeitamente que o que fize* 
ram nada tem a ver com o PAIGC. 
Nós analisamos os actos e não as pala- 
vras que, na maior parte das vezes, não 
passam de declarações de intenção. E 
os actos, esses, dizem-nos que eles, os 
autores do golpe, o que pretendem é 
servir-se ainda do nome do Partido, de- 
pois de o terem golpeado mortalmente 
na Guiné, para manter um certo pres- 
tígio e uma capa de progressismo no 
plano nacional e internacional, com o 
fim de ganhar tempo e corkolidar o 
novo regime. Nada mais. Pois o PAIGC 
deixou, de facto, de ser na Guiné 7 
força dirigente da sociedade e do Esta- 
do, visto que foi substituido por um 
Conselho de Revolução que, além de 
ser nova força dirigente, assumiu pode- 
res legislativás e executivás supremos. 
Nôs fazemos questão de esclarecer 
que a situação criada por este golpe de 
estado é muito mais grave que a que 
teve lugar em Janeiro de 1973, com o 
assassinato do nosso Lider Imortal 
Amilcar Cabral. Nessa altura, ainda du- 
rante a luta armada, o golpe falhado 


não pusera em causa a existência do 
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Partido como força dirigente supra- 
-nacional, 

Esse golpe de estado de 14 de No- 
vembro veio suspender a Constituição 
e inviabilizar a ordem pública e social 
estabelecida pelo PAIGC na Guiné- 
-Bissau, pois criou um Conselho da 
Revolução que se substituiu aos órgãos 
do PAIGC e, por lei, dissolveu a ANP, 
o Conselho de Estado, extinguiu o Go- 
verno e destituiu o Presidente do Con- 
selho de Estado. E mais ainda: agora 
os autores do golpe pretendem fazer 
um inquérito sobre a acção do ca- 
marada Luis Cabral e levá-lo a prestar 
contas, para ver se conseguem despres- 
tigiar o responsável máximo do Partido 
a nível da Guiné, o Secretário-Geral 
Adjunto do PAIGC, o que equivale, 
com as caracteristicas anti-PAIGC do 
golpe, a pôr de uma certa maneira o 
Partido, na Guiné, no banco dos réus. 
Talvez seja esse o objectivo principal 
da reacção africana ligada ao imperia- 
lismo. 


Este golpe, em verdade, & o ponto 
de partida de uma luta ideol ogica diri- 
gida contra o PAIGC nesta nossa sub- 
-região africana, luta animada por for- 
ças de reacção externa apoiadas na 
reacção interna. E o golpe, veja-se 
bem, foi desferido precisamente onde 
o PAIGC se estava tornando ideologi- 
camente cada vez menos resistente: na 
Guinê-Bissau, 

Convém igualmente assinalar um 
outro facto de não menos importância: 
o golpe teve lugar nas vésperas do ini- 
cio da prospecção do petróleo na Gui- 
nê e é bem possível que as ideias do 
PAIGC sobre as fontes de energia e o 
modo de utilização das riquezas basi- 
lares do país, consagradas na Constitui- 
ção que foi suspensa, fossem de facto 
um sério empecilho. 


Por isso, temos que admitir que 
a dimensão deste golpe ultrapassa os 
limites das querelas internas da Guinê 


Bissau, para ser uma ofensiva global 
contra o PAIGC, tanto na Guinê como 
em Cabo Verde. 


Esta ameaça vem transformar as 
nossas dez ilhas num verdadeiro reduto 
do Partido, onde teremos que estar en- 
trincheirados para o defendermos por 
todos os meios. Pois, o que se pretende, 
em ultima análise, é transplantar para 
Cabo Verde o que os golpistas qualifi- 
caram de “reajustamento” feito na 
Guinê. O golpe de estado na Guinê-Bis- 


. sau, camaradas, leva-nos a crer, tendo 


em conta as caracteristicas já reveladas, 
que ele tem cérebros fora e executan- 
tes dentro. Não se pode considerar um 
lapso ou um ineficaz controlo por par- 
te do dito Conselho da Revolução, o 
facto de Rafael Barbosa — um compro- 
vado traidor à nossa luta de libertação 
nacional, que colaborou com o Gene- 
ral Spinola e a PIDE — ter sido liberto 
para fazer uma comunicação na Rádio 
— Bissau, Não cremos que se trata de 
um erro porque o Vice-Presidente des- 
se Conselho da Revolução fez já decla- 
rações dando garantias de que Rafael 
Barbosa serã totalmente posto em li- 


“berdade. isso sem falar das grandes de- 


clarações de apoio feitas na Rádio — 
Conakry, exaltando o nome de Rafael 
Barbosa como sendo o de um grande 
patriota, ele que foi duas vezes conde- 
nado à morte por traição à Pátria. Mas 
isso não nos espanta inteiramente por 
porque nos já sabíamos que o maior 
entrave para a realização de uma Gran- 
de Guiné, era precisamente o PAIGC, 
a Unidade Guinê/Cabo Verde. 


Os autores do golpe de estado, 
como é lógico, terão necessidade de 
consolidar o seu poder. Mas como eles 
renegaram, de facto, a linha política e 
ideológica do PAIGC, terão que fazer 


" apêlo a forças estranhas à orientação 


política e ideológica do Partido, e não 
sabemos mesmo se a forças anti PAIGC. 
O apoio entusiástico dado ao golpe pe- 
las escumalhas anti-PAIGC radicadas 
na emigração, nomeadamente as alber- 
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gadas em Portugal, na Holanda, em 
França e no Senegal, é já um claro 
indício da natureza desse golpe de 
estado. 

Estamos certos de que vamos as- 
sistir, a nível da Guiné, se se considerar 
o novo poder instituído, a uma unifica- 
ção de todas as forças internas e exter- 
nas hostis à Unidade Guiné-Cabo Ver- 
de, hostis aos cabo-verdianos e à orien- 
tação política e ideológica do PAIGC. 

Cá em Cabo Verde, paralelamente, 
os inimigos do Partido e do nosso regi- 
me irão seguramente considerar o gol- 
pe de estado na Guinê, com as suas im- 
plicações para o Partido e para a Uni- 
dade, como um factor novo favorável 
ao desenvolvimento de actividades des- 
tabilizadoras dirigidas contra a nossa 
democracia nacional revolucionária. 

Devemos estar vigilantes e firmes 
frente à tentação que terá a reacção in- 
terna, cá em Cabo Verde, de levantar a 
cabeça em coordenação estreita com 
pressões de forças externas. 

Não podemos, nesta conjuntura, 
permitir que se instale, no nosso seio, 
qualquer confusão política e ideológi- 
ca que nos impeça de definir claramen- 
te o que é e o que não é o nosso Par- 
tido. Temos que marcar abertamente, 
sem confusões, as nossas distâncias 
ideológicas em relação ao golpe de es- 
tado e ao Conselho da Revolução de 
Bissau, que já demonstraram concreta- 
mente, através de actos e posições poli- 
ticas, que são a negação do princípio 
da Unidade Guiné/Cabo Verde e do 
PAIGE. 

Outra questão bem diferente será 
como nós vamos encarar O relaciona 
mento do nosso Estado com o Estado 
da Guiné-Bissau, com base em normas 
internacionalmente aceites, particu- 
larmente no Acordo de Viena de 1961 
sobre relações diplomáticas, e o no 
quadro da Organização da Unidade 
Africana (OUA), da Comunidade Eco- 
nômica dos Estados da África Ociden- 
tal (CEDEAO), da ACP-CEE, do Mo- 
vimento dos Países Não-Alinhados e da 
Organização das Nações Unidas, orga- 
nizações internacionais de que são 
membros os nossos dois Estados. 
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O GOLPE. 


UMA VIA SEM SAÍDA 


O golpe de estado na Guinê-Bissau 
ANALISAR E COMPREENDER A 
SITUAÇÃO REFLECTIR SOBRE O 
FUTURO DO PAIGC 


O. REFLECTIR COM OS MILITANTES 


Pouco mais de um mês após o gol- 
pe de estado militar ocorrido na Gui- 
né-Bissau a 14 de Novembro passado, 
aos militantes do nosso Partido, em 
Cabo Verde, colocam-se questões im- 
portantes, sobre as quais é necessário 
reflectir. 

O que se passa na Guiné? Porquê 
o golpe? Que razões levaram alguns di- 
rigentes a trair? Que erros cometeu o 
Partido? Qual é o futuro do PAIGC? 
— importa encontrar resposta para 
estas (g outras) perguntas. Conscientes 
de que vivemos um momento par: 
ticularmente dificil, os militantes, to- 
dos os patriotas da nossa terra devem 
analisar com objectividade os dados 
existentes (distinguindo neles o que é 
principal do que é secundário) e pro- 
curar compreender correctamente uma 
situação em evolução. 

Com esta primeira tentativa de 
abordagem das motivações (reais e apa- 
rentes) e das consequências do golpe 
de estado na Guiné-Bissau, pretende-se 
participar na reflexão colectiva em 


curso no seio do Partido, em torno da 
questão central que é a de saber que 
decisão tomar sobre o futuro do PAIGC. 


1.0 14 DE NOVEMBRO 


Reservando para outra oportuni- 
dade a descrição pormenorizada dos 
acontecimentos de 14 de Novembro 
e dos dias seguintes, apenas se subli- 
nham aqui os factos mais salientes 
relacionados com o golpe militar de 
Bissau, factos esses cujo conhecimento 


poderá ajudar a compreender as verda 
deiras intenções dos golpistas e a natu- 
reza do regime instaurado no pais 
irmão. 

Descobertos pelos serviços de Se- 
gurança os planos conspirativos cuja 
execução estava prevista para domin- 
no, 16, os cabecilhas do golpe decidi- 
ram antecipá-lo para a noite de 14. 

Duas unidades das FARP parti- 
ciparam nas operações, em Bissau: a 
unidade dos blindados de Bra, nos 
arredores da cidade, e o batalhão de 
Quebu, deslocado da fronteira sul para 
a capital. 
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“Mas outra razão de traição, 
camaradas, é o seguinte: acumu- 
lar erros, pequenos erros, que de- 
pois se transformam num erro 
grande. Quase não há nenhum 
daqueles que traíram que não ti- 
vesse O seu erro, a sua culpa no 
cartório. Ou tinha roubado al- 
gum dinheiro, desviado qualquer 
coisa, engravidado raparigas, etc.. 
Quer dizer, acumulam erros aos 
poucos. Comete hoje um erro, o 
dirigente critica, repete amanhã, 
volta a ser criticado, daqui a um 
ano voita a cometer outro erro e 
a ser criticado. Que aborrecimen- 
to, não me deixa em paz, anda a 
perseguir-me, diz ele...” 


AMILCAR CABRAL 


“Quem cimêter erros e for 
repreendido e achar que devia co- 
meter esses erros, por exemplo: 
usar o dinheiro que se quer, o di-- 
nheiro do Estado, etc. Mas O 
chefe não deixa, o Partido não 
deixa. Ou um outro que gosta de 
ter muitas mulheres, é repreendi- 
do muitas vezes por isso e aborre- 
ce-se. Pouco a pouco os erros a- 
cumulam-se e chega-se a um mo- 
mento em que se é forçado pela 
força das circunstâncias a trair, 
para poder escapar porque a sua 
situação já é muito má”. 


AMILCAR CABRAL 
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A partir das 20 horas, os golpistas 
controlaram a entrada de Bissau e ocu- 
param rapidamente o estado-maior das 
FARP, na fortaleza da Amura, e os 
estúdios da Rádio Difusão Nacional. 
Com tanques e blindados bloquearam 
os acessos do quartel da marinha e da 
base aérea e cercaram o palácio presi- 
dencial, o comissariado do Interior e 
outros pontos estratégicos, impossibi- 
litando qualquer acção de defesa. 

Com a capital sob controlo, pa- 
trulhada por blindados e grupos de sol- 
dados, os golpistas - a que se juntaram 
polícias e alguns civis armados - inicia- 
ram a detenção dos membros da Direc- 
ção do Partido e do Governo, a maior 
parte deles nas respectivas residências. 
No decorrer destas acções, foram mor- 
tos pelos golpistas, por oferecerem re- 
sistência, dois dirigentes do Partido, 
tendg ficado ferido um terceiro. 


Pouco antes da meia noite, a rádio 
transmitiu em directo uma mensagem 
de Rafael Barbosa, contra-revolucioná- 
rio libertado momentos antes da prisão 
de Bra, onde se encontrava a cumprir 
uma pena por crime de alta traição. 
Apresentando-se como lider do Golpe, 
Barbosa definia já a orientação do no- 
vo regime quando lhe foi cortada a pa- 
lavra e esclarecido que a sua presença 
aos microfones da rádio tinha sido um 
“apso”. 

Mais tarde, cerca das três horas da 
madrugada de 15, a rádio transmitiu 
uma alocução do chefe do Conselho da 


Revolução, anunciando a vitória dos 
golpistas. 

Nos dias seguintes, apôs novas pri- 
sões, tanto na capital como interior, 
onde não se registou também qualquer 
resistência organizativa, foi ordenado o, 
regresso ao trabalho, em todo o pais. A 
rádio revelou a composição do Conse- 
lho da Revolução e anunciou a dissolu- 
ção da Assembleia Nacional Popular, 
do Conselho de Estado e do Conselho 
dos Comissários. Foi nomeado um 
“Governo de transição” e suspensa a 
Constituição de 1973, concentrando-se 
todo o poder no Conselho da Revolu- 
ção. 

Acrescente-se que, de iniício, fo 
ram detidas centenas de pessoas, mais 
tarde libertadas. Actualmente, encon- 
tram-se ainda presos dezenas de cama- 
radas: além do Secretário-Geral Ad- 
junto do PAIGC, camarada Luiz Ca 
bral, dirigentes do Partido, membros 
do governo derrubado, oficiais do es- 
tadomaior e outros elementos das 
FARP e da Segurança. 


UMA VIA SEM SAÍDA 


Os golpistas escolheram um mo- 
mento favorável para concretizarem os 
seus planos, cuja preparação se iniciou 
pelo menos a 2 de Novembro, segundo 
posteriores declarações públicas do seu 
cabecilha. 

Com efeito, coincidiu que, para a 
lém do Presidente Luiz Cabral (que se 
deslocara a Bubaque juntamente com a 
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família e alguns dirigentes) muitos 
membros da Direcção do Partido, do 
Governo, das Forças Armadas e da Se- 
gurança se encontravam ausentes do 
país no dia do golpe, em missões ofi- 
ciais, em tratamento ou em férias. 

Por outro lado, o ambiente que se 
vivia na Guiné, particularmente em 
Bissau, era de descontên tamento mais 
ou menos generalizado entre a popula 
ção. A escassez de arroz e de outros gé- 
neros de primeira necessidade, o baixo 
poder de compra dos trabalhadores cu- 
jos salários não puderam beneficiar dos 
aumentos exigidos pela inflacção, a po- 
lémica em torno da discussão da nova 
Constituição (aproveitadas pelos ini- 
migos para instigar ódios contra o 
Partido e o Governo) tudo isso fo- 
ram factores que contribuiram para £ 
criação entre as massas populares de 
um sentimento de insatisfação e des 
mobilização. Refira-se também que, no 
seio das Forças Armadas, havia ele- 
mentos descontentes com os satários 
e com as patentes que lhes foram atri- 
buidos. 


Os golpistas escolheram, pois, um 
momento propício para ctuar, O que, 
aliado aos apelos do nacionalismo es- 
treito feito nos primeiros momentos, 
explica talvez a rapidez e a facilidade 
do seu êxito no plano militar e as.ma- 
nifestações populares dos primeiro 
dias, em Bissau. 


Mas se o descontentamento que 
existia em diversos sectores explica em 
parte o êxito do golpe, não o justifica. 
Quais, então, as razões que levaram um 
punhado de dirigentes a trair o Partido 
e a enveredar pela via sem saída do 
golpe de estado? 


MUDAR UM HOMEM 


Após os primeiros dias de silêncio 
que se seguiram ao golpe, o Conselho 
da revolução no poder, ao mesmo 
tempo que proclamava a sua fidelidade 
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ao pensamento de Amilcar Cabral e 
aos princípios do PAIGC, organizava 
uma campanha visando justificar, tan- 
to internamente como no plano exte- 
rior, a acção aventureira levada a cabo. 

Perante os aplausos de toda a cas- 
ta de oportunistas e a euforia dos ini- 
migos irreconciliáveis do PAIGC, o no- 
vo regime de Bissau lançou sucessiva 
mente, altemando a calúnia infame e a 
demagogia fácil, as “teorias” do “co 
lonialismo caboverdiano” “da obstru- 
ção à afirmação da identidade nacional 
guineense” da “unidade na igualdade”, 
do “regresso à linha de Cabral” e dos 
“massacres” (de que ninguém tinha 
conhecimento...), da “corrupção de al- 
tos funcionários” e do “caos econômi- 
co”, da “concen tação de poderes” na 
nova Constituição e dos “planos para 
liquidar certos dirigentes”. 

Não tendo conseguido convencer 
1inguém com tais argumentos, os ideó- 
logos do Conselho da Revolução ga 
rantem agora que o golpe de estado 
não foi golpe de estado mas apenas 
“um movimento reajustador”, desti- 
nado a mudar um homem - o Presiden- 
te Luiz Cabral -, “único responsável” 
de todos os erros e das dificuldades e- 
conómicas da Guiné -Bissau, nestes 
seis anos de independência. 

Face à pobreza destas justifica 
ções, devem ser procuradas as verda- 
deiras razões que fizeram mover os gol- 
pistas. 


4. À AMBIÇÃO DO PODER 


Nos últimos anos sucederam-se as 
afirmações de dirigentes do nosso Par- 
tido de que o inimigo só nos poderia 
vencer, só poderia aniquilar o PAIGC, 
se se infiltrasse, se conseguisse miná-lo 
por dentro. Os recentes acontecimen- 
tos na Guiné-Bissau confirmaram, tra- 
gicamente, a justeza daquela conclusão. 

No momento próprio e nas estru- 
turas adequadas, os militantes que têm 


“uma lição também impor- 
tante é a seguinte: é que quando- 
uma luta de libertação, um movi- 
mento político como o nosso, 
tem a certeza de que um fulano 
qualquer é de facto falso, deve- 
mos eliminá-lo do nosso meio. 
Não deixá-lo naquele jogo de en- 
ganar hoje; enganar amanhã. Isso 
não pode ser, mais dia menos dia 
“ode dar mau resultado”. 

AMILCAR CABRAL 


“Nós temos que ter consciên- 
cia, camaradas, nós o PAIGC, de 
que seja quem for, é capaz de 
trair. E, seja quem for, é capaz, 
de ser um elemento do mais a- 
vançado possível no caminho da 
honestidade, da seriedade e da fi- 
detidade ao seu Partido. Mas is- 
so tem que ser uma luta constan- 
te, luta de cada um de nós por 
nós mesmos, luta pelos nossos 
camaradas e luta contra o nosso 
próprio inimigo. Tem que ser as- 
sim, camaradas”. 

AMILCAR CABRAL 
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“Do nosso comportamento 
moral depende amanhã, a nossa 
capacidade de traição. Dos nos- 
sos erros depende a nossa capaci- 
dade de traição amanhã.” 


AMILCAR CABRAL 


“O que é que eles querem ao 
fim e ao cabo? Querem casas bo- 
nitas, calças e fatos de tergal luzi- 
dios, jóias por todos os lados, 
roupas das mais esquisitas, ter 
quantas mulheres querem quan- 
do se trata de homens, fazer o 
que entendem quando se trata de 
mulheres. Ambição profunda, ca- 
maradas. Compreensivel até certo 
ponto, mas tremendamente me- 
donho a partir de um certo pon- 
to, também. Compreensível por- 
que nós, africanos, em geral, 
nunca tivémos nada e quando o 
caminho se abre para termos coi- 
sas, queremos ter tudo num só 
dia. E, então, para ter tudo num 
dia, traímos. Ambição e mais am- 
bição.” 


AMILCAR CABRAL 
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hoje a responsabilidade histórica de 
continuar a Luta devem fazer uma a- 
nálise crítica da situação, reconhecen- 
do com coragem os erros cometidos 
pelo PAIGC e extraindo com lucidez 
as lições da rica experiência da Guine- 
-Bissau. 

Sem pretender aqui antecipar esse 
debate indispensável, importa no en- 
tanto apontar algumas das carências 
mais graves que possibilitaram o golpe 
de 14 de Novembro (as mais impor- 
tantes denunciadas já pelo Secretário 
Geral no Relatório ao CSL de Junho 
de 1980): 

- a quase generalizada inobservân- 
cia dos princípios fundamentais da cri- 
tica e autocrítica, do centralisino de- 
mocrático e da direcção colectiva, o 
que se traduzia no liberalismo, na to- 
lerância face aos erros, na falta de 
rigôr, na indisciplina e na irresponsabi- 
lidade. ' 

- o deficiente funcionamento dos 
órgãos de direcção ao nível nacional 
da Guiné e a consequente incapacita- 
ção das estruturas partidárias para pôr 
em prática as decisões superiormente 
tomadas. O papel dirigente do Partido 
era, assim, deficientemente exercido, 
em particular no controlo de sectores 
vitais como o ideológico ou o econó- 
mico, por exemplo. 

- a fraqueza ideológica, fonte de 
toda a sorte de desvios, terreno fér- 
til para a propagação das ideias do in- 
migo, e sem antídoto dum trabalho i- 
deológico contínuo e planificado. 

- a manutenção na direcção do 
Partido não sô de camaradas ultrapas- 
sados pela dinámica da luta é que não 
assumiam as suas responsabilidades, 
como também de elementos com um 
longo passado de erros (o que terá 


levado, supomos, o camarada Secretá- 
rio Geral a exprimir no referido 
relatório em perspectiva do IV Con- 
gresso a necessidade de abrir as fileiras 
a gente nova para ocupar os lugares 
daqueles que se recusam a ultrapassar 
as suas carências). 

Estas carências ou erros, de que 
havia consciência, criaram na Guiné 
Bissau uma situação que permitiu aos 
cabecilhas do golpe de estado de 14 
de Novembro concretizarem o seu in- 
tento de há muito: tomar o poder. 


5. PAIGC: QUE FUTURO? 


Ao derrubar o Governo constitu- 
cional da República da Guiné-Bissau, 
ao depôr o seu Presidente eleito demo- 
craticamente, ao dissolver instituições 
assentes na vontade popular expressa 
livremente, os golpistas do 14 de No- 
vembro liquidaram o regime do PAIGC 
na Guinê-Bissau, puseram fim à or- 
dem revolucionária instaurada com a 
conquista da independência e legitima- 
da pela heróica luta armada de Jliber- 
tação nacional. 


Em poucas palavras: o PAIGC foi 
derrubado do poder, na Guiné-Bissau. 

Por outro lado, encontrando-se 
bloqueados os Orgãos supra-nacionais 
de direcção do Partido urge que, a ni- 
vel nacional de Cabo Verde, seja toma- 
da uma decisão sobre o seu futuro. E 
seja ela qual fôr não deixará de ter em 
conta a necessidade de manter total 
fidelidade ao pensamento de Amilcar 
Cabral, à ideologia e aos princípios do 
PAIGC, à sua experiência histórica de 
quase um quarto de século e à gloriosa 
luta de libertação nacional dos povos 
da Guiné-Bissau e de Cabo Verde. 
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CIMEIRA DE LUANDA 


Enguanto decorria a nossa 
campanha eleitoral, um facto de 
transcendente importância para a 
vida do nosso Partido e do nosso 
povo, ocorreu na República irmã 
da Guiné-Bissau. Referimo-nos ao 
golpe de estado que, a 14 de No- 
vembro, depôs o Conselho de 
Estado e o seu Presidente, cama- 
rada LUIS CABRAL, Secretário 
Geral Adjunto do PAIGC, e na 
sequência do qual muitos diri- 
gentes e militantes do PAIGC 
foram presos, bloqueando os ór- 
gãos supra-nacionais de direcção 
do Partido. 

Sobre esses acontecimentos, 
tanto o governo como o Conselho 
Nacional do PAIGC e ainda nós, 
na qualidade de Chefe de Estado 
e Secretário Geral do Partido 
nos dirigimos à Nação pará?in- 
formar das conclusões e medi- 
das que se impunham. 

Cabe-nos agora informar-vos 
da iniciativa extremamente impor- 
tante que constituiu a reunião 
em Luanda, no passado dia 2 
de Dezembro, dos Chefes de Es- 
tado de Angola, Cabo Verde, 
Moçambique e São Tomé e 
Principe, em que os aconteci- 
mentos de Bissau foram apre- 
ciados dentro do espirito de fra- 
ternidade e solidariedade comba- 
tente que sempre uniu os nossos 
povos em luta contra o colonia- 
tismo português. 

A análise da Cimeira em 
Luanda é que os acontecimentos 
de Bissau, para além de consti- 


tuirem um rude golpe que amea- 
ca mesmo a sobrevivência do 
PAIGC enquanto partido supra- 
-nacional e pode interromper o 
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processo de unidade entre a Re- 
pública de Cabo Verde e a Repú- 
blica da Guiné-Bissau, abrem um 
periodo de incerteza política pa- 
ra esse país irmão, pondo em ris- 
co as conquistas já alcançadas 
pelo seu povo numa árdua e e- 
xemplar luta de libertação nacio- 
nal. Para além disso ainda, é o 
prestigio e a coesão dos movi- 
mentos de tibertação dos cinco 


“países que fica abalado, possibi- 


litando a infiltração das brechas 
assim abertas aos inimigos dos 
nossos povos e da África. 


Perante tal análise, havia i- 
niciativas que se impunham, e os 


quatro Chefes de Estado reunidos 


emluanda não recuaram peran- 
te a responsabilidade que o mo- 
mento exigia. 

A delegação ministerial en- 
viada logo a seguir a Bissau, 
para além de tentar obter das no- 
vas autoridades garantias quanto à 
salvaguarda da integridade física 
e da liberdade do camarada LUIS 
CABRAL e dos restantes diri- 
gentes e militantes presos, deve 
ainda aplanar o caminho para um 
diálogo que permita ajudar o po- 
vo irmão da Guiné-Bissau a 
ultrapassar o momento dificil que 
está vivendo e a preservar as 


conquistas ainda possíveis de pre- 


servar. 

A coesão do grupo dos cinco 
países africanos de expressão 
oficial portuguesa, que tanta efi- 
cácia demonstrou durante todos 
esses anos de luta, assim como 
a cooperação multi-lateral é a co- 
ordenação do desenvolvimento 
de que já lançámos as bases, 


sairiam bastante enfraquecidas se 
agissemos doutro modo, recuando 
perante as responsabilidades histó- 
ricas que a luta comum nos im- 
põe. 


Para além de uma tocante 
prova de solidariedade para com o 
PAIGC, neste momento particu- 
larmente grave, nos seus quase 
vinte e cinco anos de existência, 
a oportunidade que nos foi da- 
da pelos nossos irmãos. do Par- 
tido FRELIMO da República Po- 
pular de Moçambique, do MLSTP 
da República Democrática de São 
Tomé e Principe e do MPLA-Par- 
tido do Trabalho, seu Presiden- 
te e Presidente da República 
Popular de Angola, de reflectir 
em comum sobre esses aconteci- 
mentos foi, portanto, particular- 
mente importante. 

Juntos poderemos mais facil- 
mente desarticular os falsos pre- 
textos e as vâs tentativas de nos 
levar a renegar a nossa própria 
luta. e a sua história gloriosa; 
juntos poderemos fazer frente à 
desinformação que tem o ob- 
jectivo de lançar a desorientação 
nas nossas fileiras para que todas 
as portas fiquem abertas às acti- 
vidiades de sapa contra O processo 
de libertação e dignificação dos 
nossos paises e povos em que es- 
tamos empenhados. 


Sobre esses acontecimentos, 


“tanto O governo como o Conselho 


Nacional do PAIGC e ainda nos, 
nã qualidade de Chefé de Estado 
e Secretário Geral do Partido, 
nos dirigimos à Nação para a in- 
formar das conclusões e medi- 
das que se impunham. 
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No tia 2 de Dezembro de 1980, realizou-se em Luanda, Capital da Re- 
pública Popular de Angola, uma reunião dos Chefes de Estado de Angola, 
Cabo Verde, Moçambique e S. Tome e Príncipe. 











Participaram na reunião: 


SUA EXCELÊNCIA JOSÉ EDUARDO DOS SANTOS, PRESIDENTE 
, DO MPLA/PARTIDO DO TRABALHO, PRESIDEN- 
TE DA REPÚBLICA POPULAR DE ANGOLA 
SUA EXCELÊNCIA ARISTIDES PEREIRA, SECRETÁRIO GERAL DO 
PAIGC, PRESIDENTE DA REPÚBLICA DE CABO 

VERDE 


SUA EXCELÊNCIA MARECHAL SAMORA MOISÉS MACHEL, PRESI- 
DENTE DO PARTIDO FRELIMO, PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA POPULAR DE MOÇAMBIQUE 


SUA EXECELÊNCIA MANUEL PINTO DA COSTA, PRESIDENTE DO 
- MLSTP, PRESIDENTE DA REPÚBLICA DEMO- 
CRÁTICA DES. TOMÉ E PRINCIPE 


que dirigiam importantes delegações partidário-governameritais. 

A Ciméifa debruçou-se sobre questões de interesse comum, tendo con- 
siderado a necessidade de preservar os laços de solidariedade, unidade e 
coesão forjados na luta contra o colonialismo, o imperialismo e na cons- 
trução de uma sociedade nova. Em particular procedeu à análise do Gol- 
pe de Estado ocorrido na Guiné Bissau e das suas implicações na vida do . 
PAIGC, assim como as incidências sobre as relações entre os nossos Cin- 
co Países. , 

A Cimeira constatou que o Golpe de Estado, pondo em causa a sobre- 
vivência do PAIGC enquanto Partido supranacional e a materialização do 
seu projecto de unidade entre a Guiné Bissau e Cabo Verde, atentou tam- 
bém contra o prestígio das lutas de libertação dos nossos povos. 

De acordo com os princípios universalmente aceites nas relações entre 
Estados, a Cimeira reafirmou a não ingerência nos assuntos internos da 
Guiné Bissau. . 

Na base dos princípios que sempre nortearam a acção dos nossos Par- 
tidos e da fraternidade que uniu os povos dos Cinco Países na luta contra 
o colonialismo português, a Cimeira decidiu o envio de uma delegação à 
Guiné Bissau. 

A Cimeira exprimiu a sua convicção de que a integridade física e o res- 
peito pelo passado combatente do Secretário Geral Adjunto do PAIGC, 
Camarada Luis Cabral e de outros dirigentes e militantes aprisionados, se- 
rão tomados em consideração no sentido da sua rápida libertação. 

A Cimeira desenrolou-se num clima de amizade e cordialidade, tendo 
constatado uma perfeita identidade de pontos de vista. : 

No final, o Secretário Geral do PAIGC e os Presidentes do Partido 
FRELIMO e do MLSTP exprimiram ao Presidente do MPLA-Partido do 
Trabalho e Presidente da República Popular de Angola os seus agradeci- 
mentos peto acolhimento caloroso e fraternal dispensado durante a sua 
estadia na capital angolana. 





LUANDA, AOS 2 DE DEZEMBRO DE 1980 
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Não é normal que as men- 
sagens trocadas entre dois diri- 
gentes sobre assuntos graves da 
vida de um partido sejam publi- 
cadas na imprensa estrangeira. 


Contudo, 
do Conselho de: Revolução, que 
tomou o poder em Bissau a 14 de 
Novembro, tentado manter a fic- 
ção de que ele e os séus colabora- 
dores não se tinham posto, pelo 


seu acto gravíssimo, fora do Parti-. 


do,-algumas das mensagens troca- 
das entre o comandante de brigada 
João Bernardo Vieira e o seu Se- 
cretário-Geral do PAIGC, camara- 
da Aristides Pereira, foram publi- 
cadas no jornal português “Ex- 
presso” Quem forneceu tais men- 
sagens ao “Expresso? Esse sema- 
nário não o diz talvez por não ter 
sido a isso autorizado, o que é de 
boa ética jornalística. 


O interessante da questão 
é que quem forneceu ao “Ex- 
presso” essas mensagens não lhe 
forneceu todas as mensagens, 
alterou-lhes a sequência e teve o 
cuidado de esconder ao público 
aquelas em que são frisadas 
com clareza as responsabilidades 
do actual Presidente do Conse- 
lho de Revolução da Guinê-Bis- 
sau na criação da situação 
que ele hoje invoca para justifi- 
car o seu golpe de estado. 

Pode alguém que não abdi- 
cou dá sua condição de diri- 
gente pretender resolver com 
seriedade as questões internas 
de um partido à vista de uma 
certa opinião pública que até 
sabe que é hostil a este parti- 
do? 
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tendo o Presidente - 


MENSAGENS TROCADAS ENTRE O SG. DO PAIGC E O CB. 
JOÃO BERNARDO VIEIRA, APÓS O 14 DE NOVEMBRO 


Mas não é essa a questão 


"que queremos aqui aprofundar. 


E se “Unidade e Luta” foi auto- 
rizada a publicar todas as mensa- 
gens trocadas entre O Secretá- 
rio-Geral, camarada Aristides Pe- 
reira, e o, comandante de bri- 
gada João Bernardo Vieira, é 
porque se alguém tem o direitQ 
de delas tomar conhecimento 


-são os militantes do PAIGC, 


chamados, nesta hora grave da vi- 
da do Partido, a tomar as deci- 
sdes que se impõem para a con- 
tinuidade da obra de Cabral e 
a construção de uma Pátria for- 


te e progressiva em Cabo Ver- 
de. 


A última mensagem do cama- 
rada Aristides Pereira ao co- 
mandante de brigada João Ber- 
nardo Vieira, na sua qualidade 
de chefe de um Estado inde- 
pendénte, e não de: dirigente 
do PAIGC, é clara sobre as ra- 
zões que levaram à manutenção 


"de'um diálogo que se pretendeu 


construtivo “para a clarificação 
das posições respectivas e a dis- 
tensão e normalização das rela- 
ções entre os dois paises”. 

A aparente abertura ao diálo- 
go no interior do Partido por 
parte do Presidente desse Conse- 
lho de Revolução que substituiu 
pela força a direcção do PAIGC 
na Guiné não passava, contudo, 
de manobra para ganhar tempo 
& tirar partido da indefinição. 


“É assim que à atitude responsé- 
vel e construtiva do Secretá- 
rio-Geral do PAIGC é contra- 
posta uma atitude arrogante 
de quase ultimato a explica- 
ções, incompreensível em quem 
pretende manter a ficção de per- 
tencer ao Partido. 

A: missão conjunta da Ci- 
meira de Luanda, que tinha 
entre outras a tarefa de aplanar 
o caminho para a normalização 
das relações entre os dois pai 
- ses, com vista a manter a coesãe 


do grupo dos cinco paises afri- 
“canos de língua oficial portugue- 
sa, bem como para clarificar os 
problemas levantados no interior 
do PAIGC pelo golpe de 14 de 
Novembro, deparou-se em Bissau 
com um acolhimento que con- 
trasta com as relações de fraté?ni- 
dade sempre existentes entre nôs 
e os combatentes do MPLA-PT, 
do Partido Frelimo e do MLSTP. 

Os autores do golpe de 14 
de Novembro terão assim que as- 
sumir perante a História a 
responsabilidade de entravar O 
restabelecimento da normalidade 
das relações entre a Guiné e 
Cabo Vérde, no espirito da U-: 
nidade Africana, para além 
dos danos. irreparáveis que so- 
freu a causa da libertação do 
Continente com o golpe desfe- 
rido contra o PAIGC. 
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Ao Camatada Aristides Pereira 
Secretário-Geral do PAIGC 
e Presidente da República de Cabo Verde 


Camarada Secretário-Geral 


Perante a grave situação que se criou durante os últimos tempos cujo des- 
fecho era imprevisível capaz de provocar consequências irreparáveis pondo em 
causa a nossa revolução os objectivos e a linha do Pensamento do nosso 
Saudoso Camarada Amilcar Cabral fomos obrigados respondendo aos anseios 
do povo no dia 14 do corrente mês de Novembro tomar as medidas que a si- 


tuação impunha. 


A integridade física do ex-Presidente do Conselho de Estado Luiz Cabral 
e de sua familia encontra-se garantida pelo Conselho da Revolução. À situação 
encontra-se normál em.toda a extensão do território nacional. 

Não houve efusão de sangue nem quaisquer actos de vingança. Todos os 
cidadãos cabo-verdianos que se encontram na República de Guiné-Bissau 


não foram vitimas de quaisquer actos. 


Permanecemos fiéis aos princípios e linha objectivos traçados pelo sau- 
doso Camarada Amilcar Cabral e expressamos a noesa firme determinação de 
continuar a desenvolvêr os laços históricos que unem os nossos dois povos. 


Saudações Revolucionárias 
Pelo Conselho de Revolução 


JOÃO BERNARDO VIEIRA (NINO) 


Em 16/11/80 
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Camarada João Bernardo Vieira (Nino) 
Comandante de Brigada 

iviembro da Comissão Permanente e Presidente 
do Conselho mvacional da tuiné-Bissau do PAIGC 


BISSAU 


Acabo receber a tua mensagem ansiosamente aguardada Stop Pelo teor da 
mesma constato pelas tuas palavras que apesar do acto gravissimo cometido 
contra princípios e fundamentos nosso Partido não há abandono total princi- 
pios linha objectivos traçados pelo Saudoso Camarada Amilcar Cabral Stop 
Quero deixar bem claro que golpe de estado nunca foi método PAIGC para 
resolução nossos problemas internos possuindo Partido órgãos eficazes para 
esse efeito Stop Sejam quais forem problemas políticos económicos ou so- 
ciais que prevaleçam actualmente na Guiné, são da responsabilidade todos 
-dirigentes nacionais, nada justifica acto político de rebeldia às instituições 
causando mortos feridos e desaparecidos nomeadamente membros do Conse- 
lho Superior da Luta do Comité Executivo da Luta da Comissão Permanente 
e substituição das instâncias do Partido por um Conselho de Revolução estra- 
nho ao nosso Partido política e ideologicamente indefinido Stop Frente a um 
acto que provocou desvios tão graves da nossa linha e que revelou uma evi- 
dente falta de confiança da tua parte na minha pessoã apesar dos laços pro 
fundos que nos uniram durante tantos anos é minha opinião que isso exige 
uma explicação leal e responsável da tua parte Stop A tua mensagem e con- 
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teúdo dos comunicados do Conselho da Revolução levantaram no meu espiri- 
to algumas interrogações: como conciliar a tua posição expressa de fidelida- 
de a Cabral com as declarações desse Conselho de Revolução? Em que é que 
o PAIGC tem entravado a afirmação da identidade nacional do povo da 
“uiné? Em que é que o PAIGC tem impedido que o povo da Guiné seja 
senhor dos seus destinos? Que pensar Nino da fidelidade devida aos nossos 
mártires como Domingos Ramos, Guerra vendes, Chico, Pansau, Victorino, 
Rui, Corka, Saco Vaz, Titina, Justino Lopes, Jaime Mota e tantos outros 
camaradas que morreram pelos ideais comuns do PAIGC? Devemos esquece- 
-los debaixo dos sete palmos de terra que cobrem os seus corpos? Quero 
reafirmar-te que igualmente sinto-me responsável pela segurança fiísicae moral 
de todos os nossos companheiros de luta guineenses ou cabo-verdianos e 
especialmente daqueles que são membros da direcção do nosso Partido a 
quem os nossos povos muito devem pelo seu sacrifício e dedicação Stop 
Embora na situação criada seja válida a garantia dada pela integridade física 
do camarada Luiz Cabral ela é insuficiente Stop Torna-se necessário garantir 
ainda a sua liberdade e todos os direitos inerentes à sua condição de comba- 
tente da Pátria Stop Confio que tu Nino em quem depositei tanta confiança 
e esperança saberás repôr as coisas no seu devido lugar para que o diátogo 
entre nós possa continuar Stop A história não perdoará qualquer outra saída 


Stop 
Saudações Fraternais 


ARISTIDES PEREIRA 


Secretário Geral do PAIGC 


Camarada Aristides Pereira 
Secretário-Geral PAIGC 
Presidente República Cabo Verde - Praia 


Camarada Secretário Geral: 


Recebemos a vossa mensagem de 16 do corrente relativo aos acontecimentos 
de 14 de Nevembro cujo conteúdo nos estranhou profundamente Stop In- 
formamos que a situação que se criou ultimamente no país atingiu proporções 
insustentáveis que nos levaram a agir daquela forma Stop É do pleno co 
nhecimento do Camarada Secretário Geral do Partido as atitudes do camarada 
Luiz Cabral na solução dos problemas do Estado e da Nação Stop A atitude 
passiva do Camarada Secretário-Geral do Partido perante comportamento e 
posições anti-democráticos do camarada Luiz Cabral contribuiu largamente 
para deterioração da situação no pais Stop As discussões acerca do Ante-pro- 
jecto da nossa Constituição política revelaram todas as anomalias que essa 
mesma Constituição comportava Stop Os militantes e cidadãos, alguns di- 
rigentes e responsáveis manifestaram publicamente o seu descontentamento, 
desacordo quanto a certos artigos da Constituição Stop Durante a reunião 
extraordinária da segunda Legislatura da ANP para aprovação da futura Cons- 
tituição de maneira mais inaceitável e anti-democrática o camarada Luiz Ca- 
bral, confiante do poder que detinha, infiuenciou certos quadros que impedi- 
ram os deputados de tomar parte activa nag discussões da Constituição Stop 
Todos os factos acima mencionados são bem conhecidos do Camarada Secre- 
tário-Geral e das instâncias superiores do Partido Stop As últimas reuniões 
da Comissão Permanente do CEL e do próprio CEL não abordaram com serie- 
dade a situação real que prevalecia na Guiné-Bissau Stop OU Camarada Se- 
cretário-Geral do Partido, primeira figura da nossa orientação politica, não 
teve coragem politica suficiente nem agiu de acordo com a responsabilidade 
que detém e que o momento exigia para pôr à discussão a situação que se 
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deteriorava cada vez mais na Guiné-Bissau Stop . Reafirmamos ao Camarada 
Secretário-Geral que os acontecimentos do 14 de Novembro nada têm contra 
linhas e pensamento do Saudoso iamilcar Cabral e os fundamentos do Partido 
Stop Prosseguiremos de maneira irreversível a nossa marcha iniciada no 14 de 
Novembro dentro do mesmo espirito partidário Stop Estamos prontos e 
abertos para discussões com o Camarada Secretário-Geral sobre os aconteci- 
mentos do 14 de Novembro e a continuação da obra que nos legou Amilcar 
Cabra Stop” ualquer tentativa de influenciar a nossa marcha será categori- 
camente rejeitada e. o Camarada Secretário-Geral poderá dai tirar as conclu- 
sões que entender Sop Us elementos que participaram no processo do 14 de 
wWovembro e que constituem o Conselho de Revdução não são. pessoas 
estranhas ao Partido Stop São verdadeiros militantes, responsáveis dirigen- 
tes do Partido conscientes dos seus deveres cívicos e políticos Stop Assim 
não houve nenhum desvio às linhas do Partido Stop U pensamento dos 
herôis nacionais como Domingos Ramos, Pansau na Isna, Titina Silá e tantos 
outros que tombaram pelos ideais do PAIGC ficará sempre presente nos 
nossos espiritos e corações Stop 


Saudações Fraternais 
Bissau, 17 de iVovembro de 1980 . 
JOÃO BERNARDO VIEIRA (NINO) 
Presidente do Conselho de Revolução 


Camarada João Bernardo Vieira (Nino) 
Comandante de Brigada 
Presidente do CNG - Bissau 


Recebi a tua segunda mensagem parecendo-me que reina grande confusão no 
“teu espirito a respeito das responsabilidades que cabem às diversas instâncias 
e aos dirigentes do PAIGC stop Devo lembrar-te que desde a independência 
dos nossos dois países e com a preocupação de reafirmar a entidade nacional 
de cada um dos nossos povos e ainda de demonstrar o respeito pela soberania 
dos nossos países o PAIGC criou dois Conselhos Nacionais um na Guiné e 
outro em Cabo Verde com amplos poderes estatutários para tomar decisões 
“sobre todas as questões politicas e partidárias de cada um dos paises. Assim. 
sendo o Secretário Geral também Presidente de Cabo Verde, evitavase a a- 
nomalia do Presidente de Cabo Verde estar a dar ordens ao Estado da Gui- 
né, que tinha de funcionar de facto como um Estado verdadeiramente sobe- 
rano e independente stop Ao Secretário Geral só ficaram poderes muito 
gerais e de arbitragem que nem de longe se aproximam do Exeoutivo stop 
Ora, há já anos és tu o Presidente do CNG e assim o chefe do órgão máximo 
do executivo nacional do Partido na Guiné, portanto com um instrumento 
nas mãos que devia ser o dinamizador e lugar de debate de todos os problemas 
nacionais, onde deviam aparecer todas as observações e críticas à acção do 
Partido e do Governo na Guiné e em particular do camarada Luís Cabral 
como chefe do Estado stop O que de facto aconteceu é que em vez de te 
servires deste órgão e do seu Comité Permanente para lutar contra o que 
qualtificas de comportamento e posições anti-democráticas do camarada Luis 
Cabral bloqueaste pura e simplesmente o funcionamento destas instâncias que 
o Partido pôs sob a tua responsabilidade stop O Comité Permanente pratica- 
mente nunca funcionou e o CNG sô se reuniu quando não havia outra solução 
- para resolver problemas pontuais stop A verdade é que estes dois órgãos do 
Partido morreram nas tuas mãos por não serem utilizados, trazendo conse- 
quências paralizantes e extremamente nocivas ao Partido, como agora vês. 
Mesmo que fosse do meu conhecimento a situação que referes na tua mensa- 
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MENSAGENS TROCADAS ENTRE O S.G. DO PAIGC E O C.B. 
JOÃO BERNARDO VIEIRA, APÓS O 14 DE NOVEMBRO 


gem quem devia levantar os problemas da Guiné nas instâncias supra-nacionais 
do Partido era o Presidente do CNG, que era o mais alto responsável do ramo 
nacional do Partido nesse pais, vivendo nele o dia a dia, sobre O terreno. 
Pergunto agora: algum dia puseste à discussão algum problema relativo ao 
comportamento e posições do camarada Luis Cabral nas instâncias supra-na- 
cionais do Partido? Algum dia me abordaste de maneira responsável, mesmo a 
nivel pessoal, para pôr algum problema do género? Deixo à tua consciência a 
resposta a estas questões. Mas mais, deves reparar que falas da acção do Luis 
Cabral na solução dos problemas do Estado e da nação e não do Partido. 
Ficam mais questões: ao Secretário Geral é que cabia combater decisões e 
atitudes do chefe de um Estado soberano, mesmo de um país irmão? Não 
seria isso um atentado à entidade nacional do povo desse mesmo Estado? Não 
estaria assim impedindo que este povo se afirmasse como senhor do seu 
destino? E mais, não estaria passando por cima de todas as instâncias nacio- 
nais guineenses e faltando ao respeito pelos mais altos responsáveis da Guiné 
que tinham todos os atributos através das instituições estatais e do Partido 
para agir contra quem quer que fosse que se estivesse a desviar da linha do 
PAIGC? 

Não têm pois razão de ser as ostensivas acusações que fazes à minha pessoa: 
os responsáveis pela situação da Guiné só podem ser os próprios guineenses 
que ali tinham funções de direcção e ao mais alto nivel stop Como sempre 
estou pronto a te ouvir na base dos laços que há tongos anos nos uniram mas 
deves assumir as tuas responsabilidades na integra stop 


Saudações Fraternais 


ARISTIDES PEREIRA 
Secretário Geral do PAIGC | 
Presidente da República de Cabo Verde 
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Camarada João Bernardo Vieira (Nino) 
Comandante de Brigada 
Presidente do CNG - Bissau 


Acabo tomar conhecimento conteúdo reunião tiveste com mensageiro stop 
Assunto está a ser apreciado cuidadosamente e espirito construtivo stop 
Encaro favoravelmente um encontro contigo no Sal em tête-a-tête em delega- 
ção ou as duas coisas conforme tua conveniência. Desde estejamos acordo 
princípio proporei data. Aguardo resposta 


Saudações Fraternais 


ARISTIDES PEREIRA 
Secretário Geral do PAIGC 
Presidente República Cabo Verde 


Praia, 22/11/80 


Urgente 
Camarada Aristides Pereira 
Secretário Geral do PAIGC 


TELEX 


No seguimento das conversações telefônicas acerca da possibilidade do nos- 
so encontro e considerando que o CNG e o Conselho dos Comissários de Es- 
tado ainda não se pronunciaram sobre a posição de Cabo Verde face aos 
acontecimentos do 14 de Novembro o Conselho da Revolução decide levar ao 
conhecimento do camarada Secretário Gera! o seguinte: 


1 - Que não considera de momento oportuno o envio de uma delega- 
ção a Cabo Verde pelas razões acima expostas. 

2 - Que não obstante esse facto se mantem aberto a receber o camara- 
da Secretário Geral em qualquer oportunidade que julgue conve- 
niente a sua deslocação a Bissau. 

Saudações Revolucionárias 
JOÃO BERNARDO VIEIRA 
Presidente do Conselho da Revolução 


Presidente do CNG do PAIGC 


Bissau 12/12/80 
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Sua Excelência 
Comandante de Brigada João Bernardo Vieira 
Presidente Conselho Revolução - Bissau 
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O conteúdo da última mensagem recebida a 12 do corrente veio coroar toda a 
“série de contradições entre as declarações de intenção do Conselho da Revo- 
Iução e a sua acção prática manifestada através dos seus membros assessores 
e representantes stop 

O conteúdo da dita mensagem demonstra a obstrução total e a recusa formal 


a qualquer espécie de diálogo que pudesse conduzir à clarificação das nossas 


posições respectivas e a distensão e normalização das relações entre os nossos 
dois países stop 


Na impossibilidade de fazer funcionar os competentes órgãos do Partido : 


mantivemos contactos com o Presidente do Conselho da Revolução na sua 
qualidade de Presidente do Conselho Nacional da Guiné e membro da Co- 
missão Permanente do.CEL do PAIGC a ver se algo haveria ainda a salvar 
ou preservar do Partido stop 

Mandámos um alto emissário a Bissau e em conjunto com outros paises de 
expressão oficial portuguesa fizemos ir a Bissau uma missão de alto nível 


sempre no espirito de encontrar uma base de discussão afim de clarificar” 


as posições respectivas'stop 

Parece que todas essas iniciativas foram mal interpretadas chegando-se numa 
manifesta inversão de papeis ao cúmulo de praticamente convocar o Secre- 
tário Geral a Bissau afim de ser ouvido pelo Conselho da Revolução stop ao 
mesmo tempo constatamos a persistência em pretender endossar as responsa- 
bilidades de todos os males da Guiné e Cabo.Verde aos cabo-verdianos e até 
ao seu Presidente através de toda a sorte de calúnias injúrias e insultos profe- 
ridos em Bissau e no estrangeiro por membros assessores e representantes 
do Conselho da Revolução stop 

Dessa maneira a mantermos a mesma atitude de abertura e a boa vontade 
poderia levar a conclusões erradas não só o próprio Conselho da Revolução 
como também a opinião pública interna e internacional stop 

Sendo assim pensamos que é tempo de cada um assumir de facto as suas res- 
ponsabilidades frente ao seu povo à África e à História stop 

Nem os dirigentes de Cabo Verde nem o povo cabo-verdiano vão tolerar 
que se pretenda, através de manobras de diversão e de uma sistemática into- 
xicação demagógica, atribuir-lhes as esponsabilidades não só pela situação 
criada na Guiné mas também pelas consequências do golpe de estado na vi- 
da do Partido e nó projecto da unidade, que incumbem unicamente aos di- 
rigentes e responsáveis nacionais da Guiné stop 

Somos obrigados a nos demarcarmos claramente de toda confusão política e 
ideológica e de qualquer demagaogia stop 

A nossa análise do que representou o golpe de estado para o PAÍGC e para 
a unidade mantem-se intacta stop 

Apárte esse aspecto partidário não nos ingerimos nos assuntos internos da 
Guiné-Bissau stop 

Entretanto reiteramos a disponibilidade do estado de Cabo-Verde para o diá- 
logo construtivo com o novo regime instituído na Guiné que, na base da leal- 
dade e do realismo permita a continuidade de relações de cooperação frater- 
na na via do progresso entre os povos cabo-verdiano e guineens? stop 


Saudações Fraternais 


ARISTIDES PEREIRA 


Presidente República Cabo Verde 


Praia, 16/12/80 
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ARGUMENTOS DE BISSAU 


Muitôs têm sido os argumentos a- 
vançados pelos novos dirigentes guine- 
enses para justificar o golpe de estado 
de 14 de Novembro. E tado que muita 
gente - pode ser induzida em erro por 
desconhecer a situação que prevale- 
cia na Guinê e os homens que hoje se 


apresentam como os “salvadores” da” 


luta dirigida pelo PAIGC, vamos de- 
ter-nos, um pouco que seja, na análi- 
se dos seus principais argumentos: 

Para quem tenha seguido desde 
as primeiras horas o golpe de 14 de 
Novembro, fácil se torna apreendê- 
lo como a acção dum homem e pou- 
cos seguidores, de resto nada repre- 
sentativos no xadrez político guineen- 
se (lafai, Buota, Benghate — os outros 
membros do Conselho aderiram à me- 
dida que foram sendo detidos) para 
derrubar e substituir o Chefe de Esta- 
do (para a circunstância considerado 
de nacionalidade cabo-verdiana). 

Assim, atacando o projecto cons- 
titucional aprovado un ânimemente pe- 
la Assembleia Nacional Popular, — pro- 
jecto que consideraram como ''a gota 
de agua” que fez transbordar o copo 
cheic das suas queixas —, os autores 
do golpe acusaram o Presidente Luiz 
Cabral de ter pretendido concentrar 
todos os poderes nas suas mãos, esva- 
ziando, assim, do seu conteúdo, o car- 
go de Primeiro Ministro que se destina- 
ria “aquele que veio, com o golpe, 
assumir todos os poderes e mais 
alguns. Malevolamente se omite que o 
Primeiro Ministro seria tambêm o 
Vice-Presidente, a quem competeria 
substituir o Presidente em todas as suas 
atribuições, nas suas ausências e 
impedimentos, e que assumiria plena 
mente o seu mandato em caso de 
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morte. Igualmente não se refere que o 
Comissário Principal — função que 
exercia o Chefe do golpe — nunca foi, 
nem constitucionalmente, nem na 
prática, Chefe de Govêrno. 
Manifestação evidente de má-fé 
dos homens do golpa de Bissau foi 
também a pretensão de que, contra- 
ridmente à Constituição da República 
de Cabo Verde, a Constituição guine- 
ense não exigiriá a cidadania originária 
para o acesso à suprema magistratura. 
Esquecem-se porém, e volunta- 
riamente, de referir que a Lei Funda- 
mental guineense, indo mais longe que 
a cabo-verdiana, exige a cidadania ori- 
ginaria a todos os candidatos a depu- 
tados e que é de entre os deputados 
que é eleito o Presidente (artigo 5 1-2). 


Outros argumentos falaciosos fo- 
ram utilizados contra a Constituição, 
argumentos que, pela sua inconsis- 
tência, nos abstemos de comentar. Tal 
seria, por exemplo, o caso da exclusão 
da pena de morte na Constituição de 
Cabo Verde, pena cuja conservação é 
permitida na Constituição da Guiné 
que, não se referindo a ela, deixa à 
lei ordinária a sua consagração, en- 
quanto a Assembleia Nacional Popu- 
lar entender que tal é exigido pelas 
realidades de um país saido de uma 
longa guerra colonial. 


Convenhamos que estamos face a 
um assalto ao poder, em que todas as 
armas foram utilizadas, desde os tan- 
ques ao nacionalismo estreito, racista, 
xenôfobo e dirigido contra um preten- 
so colonialismo cabo-verdiano — “pior 
que o colonialismo português, senão o 
verdadeiro colonialismo a que foi sub- 
metida a Guinê” — comio afirmaram 
alguns dos novos dirigentes. Sendo in- 


concebível que os golpistas de Bissau 
não saibam o que é o colonialismo, so- 
mos levados a concluir que resolveram 
passar por cima de tudo, conquanto 
consigam despertar algum sentimento 
nas massas, de apoio à sua acção. 

Ultrapassa o senso comum que 
Cabo Verde, sem meios economicos, 
pudesse fazer colonialismo na Guirié, 
apenas com seis elementos cabo-vêr- 
dianos ocupando postos em órgãos 
de direcção no Partido e no Estado e 
estando o exército e as forças de segu- 
rança do pais integrados e comanda- 
dos por nacionais guineenses. Não es- 
tarão os novos dirigentes guineenses 
insultando o seu povo e a si mesmos, 
negando a própria luta de libertação 
nacional — um periodo glorioso e 
fecundo da vida do povo irmão — ao 
pretenderem que só agora os guineen- 
ses são “senhores do seu destino” e só 
agora se afirma a sua “identidade na- 
cional"? Não vêem os autores do gol- 
pe.e os seus seguidores que atentar 
contra a dignidade do PAIGC é atentar 
contra a sua própria dignidade? Ou se- 
rá que o golpe já é uma manifesta per- 
da de dignidade? 


Luiz Cabral é hoje apresentado 
como o único responsável de todos os 
males verdadeiros e falsos da Guiné. É 
o corrupto, o ditador, o sanguinário. 

Mas vejamos se nos entendemos. 
Não pretendemos negar que Luiz Ca- 
bral tenha tomado aecisões sozinho e 
que estas nem sempre possam ter sido 
as mais correctas. Também, em nome 
da justiça, não se pode deixar de afir- 
mar que isso aconteceu por demissão 
de responsabilidade da parte dos que 
agora O acusam, que se preocuparem 
com tudo menos com os problemas na- 
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cionais e que, hoje, aliás, afirmam, 
com a maior desfaçatez, que nada 
viram, nada ouviram, nada fizeram.” 

“Fala-se muito de decisões econó- 
micas pouco correctas. Mas pergunta-se: 
quem, de entre os que, hoje acusam 
Luiz Cabral, apoiou o Comissariado de 
Estado da Coordenação Económica e 
Plano quando este contestou — com 
razão ou sem ela — alguns dos pro- 
jectos ora criticados? Ninquém. 


É ainda legítimo pensar que certas 
decisões, ainda que tomadas sem estu- 
dos acabados de viabilidade, e apesar 
da grande penúria de quadros, pode- 
riam ter dado melhores resultados se 
muitos dos dirigentes — entre os quais 
os que hoje apontam o dedo ao regime 
deposto — tivesse agido com seriedade 
e espírito de responsabilidade e postos 
os interesses da nação acima dos in- 
teresses pessoais, acima do “repouso 
de guerreiro”. Ou teremos de concluir 
que a fuga as responsabilidades mais 
não foi do que uma setividade longa- 
mente premeditada de sabotagem, de 
preparação de terreno para o golpe 
permitindo hoje aos seus autores di- 
zerem que nada viram, nada ouviram, 
de nada tiveram conhecimento... 


P'be-se muito acento na nova via 
que ligara Bissalanca à capital como 
exemplo do sumptuoso feito em detri- 
“mento de outras estradas mais Uteis. 
Seria desejável que a questão da priori- 
dade de outros projectos tivesse sido 
posta na devida altura. Mas nem por 
isso podemos aceitar que uma artéria 
de 90 mil contos seja a desgraça dum 
pais cujos orçamentos prevêm, no mes- 
mo período (1978-80), investimentos 
num total de mais de 10 milhões de 
contos, dos quais 750 mil em outras 
estradas como, por exemplo, as de 
Bambadinca-Xitole e Jugudul-Bamba- 
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dinca (280 mil contos). 

Que haja erros e, provavelmente 
muitos, e normal dum pais que arran- 
ca, que dá os primeiros passos, deba 


. tendo-se com uma aflitiva penúria de 


quadros e com muito pouca experiên- 
cia. Mas que se não negue tudo o que 
em escassos anos de independência se 
fez na Guiné nos mais variados domi- 
nios e que confirma que os erros de 
Luis Cabral foram cometidos no tra 
balho, no interesse do povo da Gui- 
né, sendo distintos dos erros que du- 
rante anos cometeram os seus actuais 
detractores na “boa-vai-ela” denuncia- 
da, desde 1976, pelo camarada Secre- 
tário-Geral num relatório ao CSL. 
Fala-se também muito de corrup- 
ção. Acreditamos que tenha havido e 
não pouca. É possivel que Luiz Cabral 
tenha favorecido a corrupção ao não 
tomar as medidas enérgicas que se im- 
punham. Mas não será que isso acon- 
teceu porque a corrupção tivesse atin- 
gido as altas esferas em que se situam 
os autores do golpe, o que levaria a 
tolerar corruptos na administração do 
estado? Em Bissau todos sabem que os 
poucos sobre quem recairam sanções 
por corrupção e outros desmandos 
sempre: encontraram protecção junto 
dos que hoje acusam e que, deste mo- 
do, se foram constituindo clien telas. 


Houvesse um pouco de coerência 
nos autores do golpe e seus seguido 
es, talvez ainda se pudesse salvar al- 
juma coisa. Não é, com efeito, inven- 
tando, tergiversando factos, calunian- 
do que poderão justificar o golpe de 
estado (e a machadada no Partido) 
com que se apropriaram do po ar, 
numa acção que mais não é do que 


produto da sua ambição pessoal; 


longamente nutrida. 
Os. “conselheiros da revolução” fa- 


“zem-nos lembrar a, história do filho 


que, indo levar almoço ao pai, chegou 
ao local onde este trabalhava apenas 
com o caldo e que, perante a supresa 
do pai, alegou que um boi correra a: 
trás dele, fazendo-lhe entornar a mar- 


. mita e sô lhe tendo dado tempo para 


colher o molho. 
Também os golpistas não tiveram 


“ tempo ou não pensaram nos argumen- 


tos. Prendem o Secretário-Geral Ad- 
junto do PAIGC, dois dos principais 
dirigentes do Partido na Guinê (mem- 
bros da Comissão Permanente), outros 
altos dirigentes do Partido, assassinam 
o Secretário do Conselho Nacio- 
nal da Guiné, inviabilizam o ramo: 
guineense da organização do Partido 
que submetem ao chamado Conselho 
da Revolução, bloqueiam totalmente 
os órgãos supra-nacionais de direcção. 
E depois de tudo isto, no tom ingénuo 
da criança da história, afirmam serena- 
mente que não tocaram no PAIGC, 
Com a mesma desfaçatez com que fa- 
lam de simples “movimento de reajus- 
tamento” após darem um golpe de es- 
tado com recurso aos tanques, a pri- 
sões e a mortes, com a dissolução das 
instituições eleitas do Estado, a sus- 
pensão da Constituição e a criação de 
um “Conselho da Revolução”, decla- 
rado único depositário da soberania 
nacional. 

Mas onde os “reajustadores” e 
seus assessores revelam ter perdido 
toda a noção do ridiculo é quando 
dizem que foram obrigados a agir 
porque o Presidente estava a preparar 
um golpe (de estado?) contra o seu 
Comissário Principal e que teria 
mesmo batido palmas de contente ao 
ter conhecimento do golpe perpetrado 
em Bissau, pensando que fosse “o 


seu. 


Tendo-se, provavelmente dado 
conta da inconsistência dos seus argu- 
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mentos, os novos dirigentes de Bissau 
sentiram-se na necessidade de ir de- 
senterrar os restos de comandos afri- 
canos executados por crimes que o 
mundo conhece para fazerem crer 
no “carácter sanguinário” de Luis 
Cabral — de Luis Cabral apenas e não 
do Comissário Principal (actual Pre- 
sidente do Conselho da Revolução), 
do Comissário de Estado dos Negô 
cios Estrangeiros (seu vice-presidente), 
do seu assessor e antigo Procurador 
Geral da Hepública e de outros dos 
membros daquele Consetho. 

Não pretendemos justificar o 
facto de a condenação e execução dos 
comandos africanos, ora chorados pe- 
fo Conselho da Revolução, não terem, 
sido tornados públicos. E este foi, 
quanto a nós, erro. 

Mas como pode aquele que ocu- 
pou os cargos de Presidente da Assem- 
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“beja Nacional Popuiar, 


Comissário 
Principal, Comissário das FARP, Pres- 
sidente do Conselho Nacional da Gui- 
né do PAIGC, pretender não ter co- 
nhecido o castigo aplicado aos homens 
de Malam Sanhá e aos comandos alia 
dos deste? Como compreender o seu 
esforço e o dos demais membros do 
Conselho da Revolução de reabilitar os 
comandos africanos, os criminosos 
recrutados e altamente treinados para 
matar em nome e a soldo do spinolis- 
mo, ao mesmo tempo que se procura 
denegrir os que tudo deram para que a 
Guiné fosse livre, digna e independen- 
te? Aqueles que hoje observam um mi- 
nuto de silêncio à beira das vaias 
dos executados falam de mais de 50Q 
“massacrados”. Todavia, da lista que 
trouxeram a público, apenas constam 
cerca de 100 nomes dos quais alguns 
vivos... E não se vê que tivessem 
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necessidade de cometer tal gafe nu-. 
ma terra em que seria fácil encon- 
trar, entre os que morreram ao ser- 
viço dos colonialistas, nomes de sobra 
para alcançar o número de 500 “mas- 
sacrados”... 


Numa atitude de verdadeiro deli- 
rio, o projecto da unidade Guinê-Cabo” 
Verde é responsabilizado pelos autores 
do golpe pela execução dos criminosos 
dos antigos comandos africanos. “O 
preço da unidade”, dizem. Mas apesar 
disso e de terem falado de “coloniza- 
ção cabo-verdiana”, de “unidade de 
cavaleiro e cavalo em que a Guinê seria 
a montada”, dizem eles quê não são 
contra a unidade, que são fiéis ao Par- - 
tido e ao pensamento de Amilcar Ca- 
bral, não podendo compreender a ati- 
tude clara de condenação adoptada 
por Cabo Verde face à sua acção. 

Parece-nos terem os golpistas dado 
sobejas provas dos seus desígnios de 
destruir o PAIGC ea unidade Guiné- 
«Cabo Verde. A soldo. de quem, não 
sabemos. E também manifesta a sua 
preocupação em endossar a responsa 
bilidade a Cabo Verde pela possivel 
ruptura do processo da unidade que 
vinhamos construindo. 


Os dirigentes cabo-verdianos têm a 
consciência clara do valor da unidade, 
do que representou para a libertação 
dos povos da Guiné e de Cabo Verde e 
do que poderia representar para a ver- 
cadeira independência dos nossos paí- 
ses. 

Todavia, eles têm plena consciên- 
cia e capacidade de análise para saber 
até onde e com quem se pode avançar 
no caminho da unidade — a fim de que 
este ideal não constitua um entrave à 
marcha de Cabo Verde na construção 

do seu projecto de sociedade. 
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DIRIGENTES DETIDOS 


DO COMITÉ EXECUTIVO DA LUTA 


Luís Cabral - Secretário-Geral Adjun- 
to do PAIGC e Presidente do Conse- 
lho de Estado da República da Guinê- 
-Bissau 


Umaro Djalô - Membro da Comissão 
Permanente do CEL e Comissário de 
Estado das FARP 


Constantino Teixeira - Membro da Co- 
missão Permanente do CEL e Comissá- 
rio de Estado do Interior 


Lourenço Gomes - Membro. do CEL e 
Director Geral da Segurança 


DO CONSELHO SUPERIOR DA LUTA 


Abdulai Seck - Presidente do Comitê 
de Estado da Região do Gabú 


Agostinho da Silva - Comandante da 
Força Aêrea 


Julião Gomes - Comandante da Mari- 
nha 


João da Costa - Comissário da Saúde e 
Assuntos Sociais 


Juvêncio Gomes - Presidente do Comi- 
té de Estado da Cidade de Bissau 


Bacar Cassamã - 
da Presidência. 


Chefe da Casa Civil 


Arafã Mané - 12 Comandante, Chefe 
da Casa Militar ra Presidência 


- Pag. 26 


Caros Compatriotas, 


Um duro golpe foi assestado na noite da sexta-feira passada na obra que vi- 
nhamos pacientemente empreendendo há mais de vinte anos: o derrube do gover- 
no constitucional da República da Guiné-Bissau visando muito especialmente 
o Secretário Geral Adjunto do nosso glorioso Partido, o Camarada Presidente 
LUIS CABRAL. Os autores do golpe de Bissau trocaram os princípios mais sagra- 
dos da nossa luta - a discussão aberta e franca de todos os problemas, a critica, 
a auto-critica e o sentido da responsabilidade perante o nosso povo e perante o 
mundo - por uma aventura de consequências imprevisíveis. 


Trata-se dum acto gravissimo cometido contra os princípios e fundamentos 
do nosso Partido. o 


Quero deixar bem claro que os golpes de estado nunca foram método do 
PAIGC para a resolução dos problemas internos pois o Partido possui órgãos e- 
ficazes para esse efeito, nomeadamente os organismos supra-nacionais e os Con- 
selhos Nacionais, estes. com plenos poderes estatutários para tomar decisões 


'sobre todas as questões políticas e partidárias de cada um dos países. 


É nosso entender que sejam quais forem os problemas políticos, económicos 
ou sociais que prevaleçam actualmente na Guiné, eles são da responsabilidade 
de todos os dirigentes guineenses e do Conselho Nacional da Guiné. 


Nada justifica um acto político de rebeldia às instituições, causando mortos, 
feridos e detidos, nomeadamente dos membros do Conselho Superior da Luta 
e do Comité Executivo da Luta. Repetimos, nada justifica a substituição das ins- 
tâncias da direcção do. Partido por um Conselho da Revolução politica e ideolo- 
gicamente indefenido, e cujos comunicados nos levam a levantar as seguintes 
questões: . 


Como conciliar a pretensa fidelidade desse Conselho de Revolução ao pensa- 
mento de AMILCAR CABRAL com as declarações e posições que têm sido 
aclamadas por reconhecidos e irreconciliáveis inimigos do Partido. 


Porque, é de se perguntar, em quê que o PAIGC tem entravado a afirmação, 


da identidade nacional do povo da Guiné, e em quê que o PAIGC tem impedido 
o povo da Guiné de ser senhor do seu destino? 


Tendo em conta a situação criada, reservamo-nos o direito de rever as posí- 
ções assumidas, até agora nas relações com o Estado da Guiné-Bissau. E coeren- 
tes com o princípio do respeito pela identidade nacional de cada um dos povos e 
pela soberania e independência de cada um dos Estados, reafirmamos a nossa in- 
tenção de não nos imiscuirmos nos assuntos internos desse pais irmão. 
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CO JUNICADO DO SECRETÁRIO GERAL DO PAIGC 


Nós temos plena. consciência das provas já dadas pela unidade, e dos histó- 
ricos benefícios que os povos da Guiné e Cabo Verde colheram com a mesma, 
particularmente as independências completas da Guiné e de Cabo Verde. Esta- 
mos pois, no direito moral de responsabilizar os autores do golpe pelos preju- 
izos que este poderá trazer, no presente e no futuro, aos nossos povos, não dei. 
xando de reafirmar, contudo, que continuamos fiéis ao princípio da Unidade, 
garante e único caminho da independência política, económica e cultural da À- 
frica. 


Somos suficientemente realistas para saber que a Unidade nunca poderia sei 
mposta e que teria portanto que ser livremente aceite como estabelece o Progra- 
ma do nosso Partido. 


Na medida em que o golpe foi dirigido contra a unidade e, no caso concre- 
to, contra o desejo da associação duma das componentes, têm ocorrido em Bis- 
sau acontecimentos que vêm na sequência dessa posição e que nos levam a assu- 
mir a responsabilidade de tomar todas às providências no sentido .de garantir a 
segurança' e possibilitar o regresso dos nacionais cabo-verdianos residentes na 
Guiné que assim o decidirem. 


Sentimo-nos igualmente responsáveis pela garantia da segurança, integridade 
fisica e liberdade dos dirigentes e militantes do PAIGC, em particular pela pessoa 
do Camarada LUIS CABRAL, Secretário Geral Adjunto do Partido. 


Uma das caracteristicas mais flagrantes do golpe de estado perpetrado em Bis- 
sau é a sua natureza demagógica. Os. responsáveis do dito Conselho da Revolu- 
ção pretendem erigir-se em herdeiros e seguidores do pensamento de AMILCAR 
CABRAL, quando, em verdade, as suas declarações e actos são a negação do pen- 
samento político e ideológico do nosso Partido que, ele sim, se fundamenta no 
verdadeiro pensamento de CABRAL. 


Sentimo-nos igualmente responsáveis pela garantia da segurança, integridade 
física e liberdade dos dirigentes e militantes do PAIGC, em particular pela pessoa 
do Camarada LUIS CABRAL, Secretário Geral Adjunto do Partido. 


Uma das caracteristicas mais flagrantes do golpe de estado perpetrado em Bi 
sau é a sua natureza demagógica. Os responsáveis do dito Conselho da Revolu- 
ção pretendem erigir-se em herdeiros e seguidores do pensamento de AMILCAR 
CABRAL, quando, em verdade, as suas declarações e actos são a negação do pen- 
samento político e ideológico do nosso Partido que, ele sim, se fundamenta no 
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OUTROS DETIDOS: 


Armando Soares da Gama 

Anhonho da Cunha - Comandante 
Morgado Tavares - Comandante, 

e vários outros oficiais das FARP e da 
Segurança 


José Sanhá — Comandante 


DIRIGENTES QUE NÃO REGRES- 
SARAM À GUINÉ BISSAU 


José Araújo - Secretário Executivo do 
CEL 


Lúcio Soares - do CEL e do Estado 
Maior 


Abdulai Bari - do CEL e do Estado Ma- 
jor 


Luis Correia - Director-Geral da Policia 
e Ordem Pública 


Bobo Queita - do CSL e do Estado Ma- 
ior 


Júlio Carvalho - do CSL e do Estado 
Maior e Chefe da Direcção Política Na- 
cional das FARP 


MORTOS" 


Otto Schacht - do CEL e Secretário do 
Conselho Nacional da Guinê do PAIGC 


Antônio Buscardini - do CSL e Sec 
tário Geral do Comissariado de Estad 
do Interior 


Andrê Gomes - Membro do CEL e do 
Estado Maior das FARP 
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verdadeiro pensamento de CABRAL. 








Todos aqueles que têm acompanhado a obra e a acção do nosso Partido 
sabem que um dos argumentos preferidos dos inimigos do PAIGC e da nossa 
gesta de libertação nacional - tanto a reacção africana como os representantes 
do fascismo e do colonialismo português - foi, desde sempre,a pretensa domina- 
ção da Guiné e dos guineenses pelos caboverdeanos. Os membros do Conselho 
da Revolução sabem-no melhor do que ninguém. Este espantalho que é a supos- 
ta dominação e “colonização” caboverdeana, no passado pretendeu garantir à 
continuidade da exploração colonialista e, no presente, talvez as portas abertas 
à dominação neocolonialista. 

Caros compatriota: 

E surmai que os militantes do nosso Partido e os cidadãos de Cabo Verde se 
interroguem não somente sobre as consequências do golpe para a Unidade, mas 
igualmente para a estrutura e a vida do Partido em Cabo Verde. 


Até a apresente data, estão cortadas as ligações normais entre Bissau e Praia, 
o que nos tem impedido de seguir os acontecimentos e de ter uma verdadeira 
dimensão dos mesmos. Com base no nosso realismo, podemos desde já dizer 
que embora o PAIGC esteja fortemente estruturado em Cabo Verde, vai-se pôr 
necessariamente no nosso Pais, o problema da adaptação da organização parti- 
dária às novas realidades, caso a situação provocada pelo golpe de estado se 
mantiver. 


Seja o que vier a acontecer, imposto pela realidade dos factos e a marcha 
dos acontecimentos, queremos afirmar que nada poderá pôr em causa a seguran- 
ça e a estabilidade interna em Cabo Verde pelo facto de ter havido um golpe 
de estado na Guiné. Seguindo um princípio de sempre do nosso Partido, que con- 
siste numa análise fria e objectiva da realidade e dos acontecimentos políticos 
novos antes de tomar qualquer medida de fundo, decidimos, tendo em conta 
a situação extremamente grave causada pelo golpe de Estado na Guiné, man- 
dar convocar para o dia 20 de Novembro uma reunião extraordinária do Conselho 
Nacional de Cabo Verde do PAIGC, órgão máximo da direcção nacional do nos- 
so Partido. Nessa reunião, que será alargada aos primeiros Secretários do Partido 
de todas as ilhas, temos o propósito de submeter os dados e informações de que 
dispusermos à apreciação e debate, para que as decisões que vierem a ser tomadas 
ulteriormente possam traduzir a opinião e o pensamento das estruturas do nosso 
Partido a todos os níveis 
Camaradas, compatriotas, 

Nesta ordem de ideias as eleições terão lugar no próximo dia 7 de Dezembro 
como está previsto. 

independeniesnente das decisões que viermos a tomar à medida que a situa- 
ção se for esclarecendo, vamos continuar com o desenvolvimento normal das nos- 
sas actividades. 

Temos as nossas instituições do Estado, o nosso Partido esta bem implanta- 
do e já deu provas de sobeja maturidade na condução da nossa obra de reconstru- 
ção nacional, pelo que vamos avançar sem deixar que nada perturbe a nossa ca- 
minhada. 


Vamos reforçar a vigilância contra aqueles que pretendam tirar qualquer pro- 
veito dos acontecimentos de Bissau, sem prejuizo da serenidade que sempre nos 
caracterizou. VIVA A REPUBLICA DE CABO VERDE. 


HONRA E GLÓRIA ETERNA A AMILCAR CABRAL. 
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O ASSALTO DA 
PEQUENA BURGUESIA 


Uma das características mais 
marcantes do movimento golpis- 
ta de Bissau, para além da sua já 
falada “indefinição ideológica, é o 
aspecto contraditório das alega- 
ções que foram sendo produzidas 
pelas diversas personalidades em 
foco e a “correcção de tiro” que 
essas alegações foram sofrendo 
ao longo dos dias que se seguiram. 

O tom inicial, marcadamente 
anticabo-verdiano e racista, (a 
chamada “afirmação da autênti- 
ca personalidade guineense” ou, 
dito de outro modo, de “verda- 
deira independência nacional"), 
conheceu travagens impostas por 
factores subjectivos e objectivos 
compreensíveis, como sejam a 
necessidade de continuar usando 
a legitimidade histórica do PAIGC 
e de não afugentar os quadros 
mestiços ( os chamados cabo-ver- 
dianos) sem os quais se instalaria, 
no imediato, o caos total na má- 
quina administrativa. Mas esse 
mesmo pano de fundo explica 
atitudes aparentemente aberran- 
tes como a libertação e as 
declarações públicas do spinolista 
e colaborador da PIDE Rafael 
Barbosa,a intenção manifestada 
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(e depois desmentida) de “jul- 
gar” o Presidente da República 
de Cabo Verde, e a reabilitação 
dos PIDES, comandos africanos e 
outros criminosos da guerra colo- 
nial. 


Para compreender esse clima 
torna-se necessário ter em conta 
dois factores: por um lado, 'a de- 
gradação social provocada pela 
guerra colonial e o trabalho psi- 
co-social contra a consciência na- 
cional guineense, que começou a 
despontar com a luta, durante o 
período spinolista da “Guiné Me- 
lhor”; por outro lado, as pressões 
a que submeteu o poder revolu- 
cionário a pequena burguesia 
guineense, forjada durante a últi- 
ma fase da dominação colonial 
e sedenta de “recuperar” a inde- 
pendência a seu favor exclusivo. 

Sem pretender falar de “es- 
tratégia de envolvimento” gessa 
classe nascente em relação a di- 
recção do PAIGC, no seio da 
qual se gerou a acção golpista, o 
certo é que alguns dos seus ele- 
mentos se deixaram descorregar 
em práticas que acusam nítido 
desvio ideológico em relação às 


tinhas e objectivos do PAIGC, 
mas absolutamente coerentes com 
o que vem sendo comportamento 
político das pequenas-burguesias 
africanas neo-coliniais. 


É preciso analisar a contradi- 
ção entre essa pequena burguesia 
guineense ascendente (e a falta 
de engajamento ideológico com o 
Partido por parte de quadros for- 
mados durante a luta e após a in- 
dependência contribuiu para en- 
grossá-la mumericamente) e os 
“cabo-verdianos” mais em pro- 
fundidade do que no seu puro as- 
pecto racista ou de diferenciação 
cultural. O racismo e o naciona- 
lismo estreito são factores de 
aglutinação mas são determinan- 
tes. De facto, essa contradição 
situa-se no seio da camada (mes- 
tiça, ou negra) que, usando a ter-, 
minologia colonial, poderiamos 
designar por “assimilados”. Mais 
precisamente, entre os velhos as- 
similados” (mestiço na sua maio- 
ria) e os “novos assimilados” 
tquadros vindos da luta, de ori- 
gem camponesa ou do sub-prole- 
tariado urbano, elementos da 
pequena burguesia a que a politi- 
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ca demagógica da última fase 
colonial facilitou o acesso ao en- 
sino). Por via de constituírem já 
a espinha dorsal do aparelho ad- 
ministrativo colonial, a experiên- 
cia administrativa dos “velhos as- 
similados"(os chamados cabo- 
-verdianosa maioria dos quais 
nem conhece Cabo Verde, como 
reconhece o próprio NINO - “NO 


PINTCHA de 6/12/80) foi apro- 
veitada para fazer funcionar a 
administração da Guiné-Bissau 
independente. No clima emolien- 
te de falta de rigôr, desvios 
patentes, em suma, de ausência 
da direcção do aparelho do esta- 
do pelb Partido cujas estruturas 
se encontravam paralizadas, seria 
ilusório pensar que esse movi- 
mento se gerou para corrigir os 
erros e afirmar uma política de 
gestão rumo ao desenvolvimento 
económico equilibrado e à inde- 
pendência. Trata-se, sim, de “fa- 
zer lugar” para que os “novos 
assimilados” assaltem o aparelho 
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administrativo e dele se aprovei- 
em também, como era já prática 
conhecida de muitos dos seus 
mentores do “Conselho da Revo- 
ução”. Assim se explica que O 
Partido nem sequer “tenha sido 
evocado nos primeiros dias, e só 


enha reaparecido durante a 
fase de “correcção de tiro”, para 
se lhe “limpar o nome” (NÔ 
PINTCHA de 6/12/80), para 
“criar as verdadeiras condições 
da Unidade”, para negar ao 
Secretário-Geral do PAIGC o 
direito de falar em nome da 
Guiné-Bissau e outras contradi- 
ções que tais. 





De facto, os mentores do 
“Conselho da Revolução” são 
gente daquela a propósito de 
quem Cabral dizia que “já sairam 
do Partido sem sequer se darem 
conta” e a base social em que se 
apoiam para fazer a sua “revolu- 
ção” é estranha, quando não se 
opôs abertamente à gloriosa luta 
de libertação nacional. 





Nesse contexto, se o PAIGC 
reaparece é porque uma realidade 
política, histórica e social que 
ninguém pode pretender ignorar 
na Guiné-Bissau, em Cabo Verde 
ou no contexto africano. Que se 
tente “limpar-lhe o nome” cin- 
dindo a sua base supra-nacional, 
sujando-lhe o prestigio e chaman- 
do para engrossar as fileiras do 
“14 de Novembro” todas as for- 
ças anti-nacionais congregadas à 
volta dos FLING'S e UPANG'S é 
um objectivo que se enquadra 
perfeitamente nos desejos das 
forças sociais motoras do golpe. 
Trata-se, sim, de limpar o PAIGC 
da memória daqueles que supor- 
tam a luta, de limpar o principal 
obstáculo à afrimação dessa 
camada urbana ávida de se servir 
da independência em proveito 
próprio. Aí se pode dizer que a 
verdade, teimosa como ela é, se 
infiltrou por entre os intersti- 
cios da demagogia do editoria- 
lista do “NO PINTCHA”. 
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Espanta que a pequena bur- 
quesia e camponeses guineenses 
desenraizados e transformados 
lumpen pela guerra e pela dema- 
yogia spinolista tentem reabilitar 
os setis “comandos africanos”, os 
seus Malan Sanhá, os seus Rafael 
Barbosa? Parece-nos que não, e 
que só haverá incoerência na 
mente daqueles que, não tendo 
“abandonado o Partido sem se 
darem conta”, acreditem inge- 
nuamente que o “14 de Novem- 
bro” foi feito para corrigir o ru- 
mo errado que levava o Estado 
da Guiné-Bissau. 

Esses perguntar-se-ão: como é 
possivel falar de direitos huma- 
nos, esquecendo-se dos milhares 
de vitimas, populações indefesas 
fria e barbaramente massacradas 
por esses que são hoje apresenta- 
dos como o “preço da Unidade"? 
Como é possivel ter o descara- 
mento de apresentar essa gente 
como vitima, quando se lhe pu- 
blica a ficha de comando africa- 
no, de agente da PIDE ou, no 
minimo, de agente do criminoso 
Malan Sanhá? Será possivel que 
um Turpin, de quem se diz ter 
vivido a luta de libertação, ex- 
clame perante as ossadas dos 
PIDES que “nem na época colo- 
nial houve tão bárbara repressão”? 
Esses ter-se-ão já dado conta que 
o Sr. Secretário de Estado das 
Pescas e Os seus comparsas estão 
a pescar em águas turvas. 


As “correcções de tiro” das 
alegações aparentemente contra- 
Jitórias daqueles que, de facto, 
fizeram o golpe de “14 de 
Novembro” — como em tudo, há 
“qurantes e há aqueles cujo 
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»restígio é aproveitado, esperan- 
do a melhor oportunidade para 
se lhe “limpar o nome” — são 
dirigidas aos militantes sãos do 
Partido e à sua base social, 
essencialmente operária e cam- 
onesa, para ganhar tempo e 
adormecer a sua resistência à 
implantação de um regime que, 
ela fraqueza crónica das peque- 
nas burguesias africanas, terá de 
se aliar aos centros de poder 
imperialistas e revelar a sua 
natureza neo-colonial. Oque é 
claro que só será possivel des- 
truindo o PAIGU e fazendo viti- 
mas entre aqueles que ainda o 
tentarem defender. 

Poderia ainda conceder-se o 
benefício da dúvida aos homens 
de “14 de Novembro”. Mas 
quem conhece os seus ideais de 
vida, Os seus estranhos contactos 
com a reacção cabo-verdiana, 
portuguesa e internacional, a de- 
sonestidade que — autocritique- 
mo-nos — lhe veio sendo tolerada 
no interior do Partido, na vã ten- 
iativa de não deixar sair quem já 
tinha saído “sem se dar conta”, 
poderá honestamente conceder- 
-lhes tal benefício? 

O “14 de Novembro” é um 
pesado golpe infligido ao PAIGC 
por elementos que se mantiveram 
no seu seio mais tempo do que 
era conveniente para a sua sobre- 
vivência e para a revolução, ten- 
do como pano de fundo as cama- 
das da população que desfruta- 
ram, de algum modo, da domina- 
ção colonial. Mas, mais do que 
uma derrota para o PAIGC, é 
uma derrota para a África pro- 
gressista, que deve dela tirar as li- 
cões. 








MANUEL DELGADO 
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A QUESTÃO DOS CABO-VERDIANOS 


As declarações públicas dos 
militares que tomaram o poder em 
Bissau a 14 de Novembro, derru- 
bando o governo constitucional, a- 
pontam como uma das suas princi- 
pais motivações a supremacia dos 
cabo-verdianos na condução dos 
assuntos do pais irmão. 

Contudo, um dos principais 
paradoxos em que se debatem os 
golpistas é que a pior coisa que 
podia acontecer para a consolida- 
ção do poder desse Conselho da 
Revolução seria que os cabo-ver- 
dianos abandonassem em massa a 
Guiné-Bissau, criando vazio nas es- 
truturas administrativas do pais. 

Os cabo-verdianos que na 
Guiné-Bissau ladeavam Luiz Ca- 
bral na cúpula do Partido e do Es- 
tado contam-se pelos dedos: Fer- 
nando Fortes, um dos seis que 
com Amilcar Cabral fundaram o 


PAIGC em 1956, comissário dos- 


Correios e Telecomunicações; José 
Araújo, Secretário do CEL, Ma- 
nuel dos Santos, Comissário dos 
“Transportes, Júlio de Carvalho, do 
Estado-Maior das FARP. Vasco 
Cabral, ferido durante o golpe, é 
mestiço filho de pai português, 
Otto Sacht, abatido pelos golpis- 
tas, mestiço de ascendência alemã 
e Antônio Buscardini, também as- 
sassinado, branco de ascendência 
italiana. 

Mesmo a nivel supranacional, 
a supremacia dos guineenses nos 
organismos da direcção do PAIGC 
é esmagadora. Se o Ill Congresso, 
realizado em Novembro de 1977, 
equilibrou as componentes nacio- 
nais da Comissão Permanente do 
CEL (5 guineenses e 3 cabo-verdi- 
anos) já vamos encontrar no seio 
do CEL 17 guineenses e B cabo- 
-verdianos. O CSL, de 90 mem: 
bros, só conta com 23 cabo-verdi- 
anos. O que se explica, pois que a 
luta armada se desenrolou na Gui- 
ré, que forneceu a grande massa 
dos combatentes. 
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A questão dos cabo-verdianos 
na Guiné-Bissau situa-se, portanto, 
fora do PAIGC e constitui uma 
herança da administração colonial 
portuguesa. Não sendo nem a 
Guiné-Bissau nem Cabo Verde co- 
lônias de povoamento, os portu- 
gueses promoveram em Cabo Ver- 
de, de população totaimente des- 
tribalizada, a ascenção de uma pe- 
quena-burguesia burocrática que 
constituia a quase totalidade do 
médio funcionalismo na Guiné e 
forneceu um bom contingente pa- 
ra Angola e Moçambique. 

Um dado importante nessa 
rivalidade entre a pequena-bur- 
guesia ascendente de Bissau e a 
sua homóloga cabo-verdiana tira- 
-se da sua situação no contexto 
colonial: enquanto era estimulada 
em Cabo Verde a reprodução e 
expatriação dessa camada (tare- 
fa facilitada pelas condições natu- 
rais de Cabo Verde), são inúme- 
ras as declarações das autoridades 
coloniais apontando no sentido de 
conter em limites extremamente 
baixos a “assimilação” das popu- 
lações continentais africanas. 

O célebre circulo vicioso para 
a concessão da cidadania portugue- 
sa aos indigenas — bilhete de iden- 
tificação e conhecimento da lin- 
gua para ser considerado “cidadão 
português”, exigência de cidada- 
nia para ter acesso ao ensino — é 
bem o exemplo mais refinado de 
tal política. 

A fixação de cabo-verdianos 
na Guiné-Bissau remonta histori- 
camente aos primórdios do tráfi- 
co de escravos. Os conhecidos 
como “lançados” (audazes), mes- 
tiços filhos de colonos e escravos 
que foram ganhando certa prepon- 
derância no Arquipélago, dedica- 
ram-se desde cedo ao tráfico clan; 
destino com os chefes tribais na- 
tivos, desafiando as proibições ré- 
gias que atribuiram o monopólio 
desse comércio à coroa. 


Desde essa época que entre as 
camadas assimiladas urbanas da 
Guiné-Bissau e Cabo Verde há la- 
ços étnicos e familiares muito for- 
tes. Interessante verificar que os 
sentimentos de anti-unidade têm 
origem, de uma parte e doutra, 
nessas camadas que tudo aproxi- 
ma. 

Amilcar Cabral abordou, aliás, 
de forma bastante pertinente o 
problema do tribalismo e do na- 
cionalismo estreito na África con- 
temporânea. A súmula do pensa- 
mento de Cabral sobre esse assun- 
to é que o tribalismo não tem já 
fundamentos materiais na fase ac- 
tual de desenvolvimento histórico 
da África e que o que dele resta a 
nível da mentalidade é explorado 
precisamente por elementos da 
camada destribalizada como um 
meio de acesso ao poder. 

A unidade entre a Guiné e Ca- 
bo Verde foi sempre o alvo dos 
serviços psico-sociais do exército 
e da polícia política portuguesa. 
Em Bissau, em cujos subúrbios se 
amontoou a população desalojada 
pela guerra, todo um trabalho de 
mobilização à volta da ideia de 
que o PAIGC, “causador de todos 
Os seus sofrimentos”, era uma in- 
venção dos cabo-verdianos, foi fei- 
to durante o mandato de Spinola, 
culminando com manifestações de 
rua em que muitos cabo-verdianos 
são maltratados. 

Os agentes infiltrados por Spi- 
nola para assassinar Amilcar Ca- 
bral fizeram também todo o seu 
trabalho de mobilização nessa ba- 
se. 

O germe inoculado no seio do 
Partido nessa altura, e que não 
foi totalmente extirpado, encon- 


trou portanto em Bissau, já argu- 
tamente apodada de “pequena 
Saigão”, o caldo de cultura neces- 
sário para infectar o corpo do Par- 
tido. 
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A VIA DA INDIGNIDADE 
É A VIA DA TRAIÇÃO 


Ninguém espere que nos calemos 
diante de actos que não estão à altura 
da dignidade que deve ter hoje um mi- 
litante, quanto mais um dirigente do 
“PAIGC. esta reunião provou isso 
mesmo uma vez mais e parece-me que, 
se alguns camaradas que andam a 
cometer erros, estão de facto dispostos 
a ser sinceros, a ser leais e a dar as suas 
vidas, para o nosso Partido, para o nos- 
so povo, esses camaradas saem daqui 
mais contentes connosco, e em par- 
ticular mais contentes comigo, mais 
ligados a mim, porque eles sentiram a 
ligação que nós temos do ponto de 
vista moral, político, etc., e que nós 
estamos vigilantes em relação à sua po- 
sição. Mas se os camaradas estão inte- 
ressados — um ou outro — a tratar da 
sua vida, a fazer apenas aquilo que lhe 
interessa, a arrumar a sua vida, a criar 
dentro do Partido o seu próprio Parti- 
do, com a sua gente, as suas coisas, os 
seus problemas — então esses saem 
desta reunião altamente aborrecidos 
comigo porque eu não perdôo nada, 
não desculpo coisa nenhuma. 

isso é verdade, há muito que pús 
claro esse problema: à medida que nós 
avançamos no caminho de atitudes di- 
gnas, somos mais fortes; à medida que 
avançamos no caminho de atitudes in- 
dignas, tornamo-nos mais fracos. Que- 
ro repetir aqui claramente o seguinte: 
eu estou muito satisfeito com esta reu- 
nião. Esta reunião é uma prova clará 
de que, apesar de todas as nossas fra- 
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“quezas — fraquezas de cultura, fraque- 
zas morais, fraquezas pessoais, etc. 
nós somos capazes de andar para a 
frente de uma maneira bastante boa. 
esta reunião é a prova disso. vias, que- 
ro dizer aos camaradas o seguinte: eu 
evitei, nesta reunião, referir qualquer 
camarada pessoalmente, na questão de 
erros e outras coisas mais. Eu peço aos 
camaradas por favor — eu não quero 
entrar em conflito com nenhum cama- 
rada —, que nenhum camarada, a par- 
tir deste momento, no Partido, procu- 
re fazer as suas coisas à sua maneira, 
com a sua gente, conforme quer, inde- 
pendentemente da direcção superior 
do Partido. ijão estamos dispostos a 
aceitar isso nunca mais. Não há ne- 
nhum acto, de qualquer dirigente do 
Partido, relativo à sua vida, às suas ac- 
ções, às suas conveniências, que não 
pode passar pela direcção superior do 
Partido. Só assim é que podemos con- 
trolar os camaradas para sabermos o 
que é que os camaradas estão de facto 
a fazer. 


Peço a todos os camaradas, de 
qualquer nível que sejam, para estarem 
certos de que, se eu vir no futuro, qual- 
quer camarada tratando dos seus inte- 
resses, tratando da sua vida como se a 
direcção do Partido não existisse, . 
como se fosse ele sô a tratar da sua vi- 
da — seja em relação a-múlheres, seja 
em relação a bebidas, seja em relação 
a dinheiro, seja em relação à nossa pró- 





pria guerra, seja em relação ao que fôr 
— eu garanto-lhe o seguinte: eu estarei 
profundamente contra ele. 


Embora cumprindo o seu dever, 
muitos, no plano moral, muitas vezes 
no plano político, fazem o que querem. 


“Não pode ser. 


Temos que entender agora claro 
que uma coisa sô é comum: a nossa 
vida moral, a nossa vida política, a 
nossa luta armada. Uma coisa só. E eu 
lanço um apelo aos dirigentes do Par- 
tido, aos dirigentes do PAIGC que, por 
exemplo, os que têm mais de uma 
mulher, devem resolver durante este 
ano ficar só com uma mulher, liquidar 
as suas ligações com outras mulheres. 
Estamos dispostos a ajudá-los, a 
arranjar-lhes casa se fôr preciso, para 
terem a sua mulher e os seus filhos, se 
for necessário, pomo-los no Jardim, 
mas parem com o problema de muitas 
mulheres É um apelo que eu lanço a 
todos os camaradas. Lanço aos cama 
radas um apelo para que nenhum tome 
qualquer atitude que possa ter um 
significado na nossa luta sem me 
consultar primeiro, sem conversar 
comigo antes. Porque nas condições 
concretas da nossa tetra, cada atitude 


“dum camarada recai sobre mim. 


Portanto, tenho que tomar a mi 
nha responsabilidade e os camaradas 
têm que me pôr a par das coisas, como 
elas andam, o que fazem e que possa 
ter influências sobre a marcha-da nos- 
sa luta. 
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Isto é uma coisa que quero dizer 
aos camaradas para evitar confusões. 
Porque eu não quero meter-me em 
conflitos com os camaradas. EU quero 
entendimento, amor, dedicação, com- 
preensão, ajudar aos camaradas a se- 
rem grandes dirigentes da nossa terra, 
Qualquer um de nós, camaradas, se pe: 
garmos nos livros a sério e estudarmos, 
se pegarmos a sério nas palavras de or- 
dem do Partido e estudarmos, se ler- 
mos todos os documentos do Partido, 
se lermos outros livros, se pensarmos 
a sério os problemas da nossa terra, 
podemos ser grandes dirigentes, cama- 
radas, tanto da wuiné como de Cabo 
Verde. ias vários camaradas têm 
perdido tempo noutras coisas e, 
não se preparam para serem dirigentes 
de facto. Nós ajudamos o máximo que 
podemos, mas os camaradas também 
têm que ajudar-se a si mesmos. 


Portanto, isto é uma coisa que eu 
vos queria dizer na entrada destas con- 
siderações, porque, sinceramente, eu 
não quero, de maneira nenhuma, um 
dia ter de proceder contra qualquer 
camarada do nosso Partido ou que 
qualquer camarada do Partido esteja 
contra mim. Devemos evitar isso. Tan- 
to esforço, tanto sacrifício, para ser- 
mos inimigos uns dos outros. 


Os camaradas podem estar certos 
de que o caminho do erro, dos abusos, 
o caminho de fazer a sua vida como se 
quer, dentro do Partido, é o caminho 
de inimizade, é o caminho de traição 
contra o Partido ou contra qualquer 
camarada do Partido que quer andar 
na linha, como deve ser. É fatal, não 
há maneira nenhuma para evitar isso, 
camaradas. Se seguirmos o mau cami- 
nho só poderemos chegar a isso. 

Estamos certos de que todos os 
camaradas vão fazer esforço para evi- 
tá-lo. Estamos certos de que todos os 
camaradas vão fazer esforço para, 


neste próximo ano que começou com 
esta reunião, agirem como Chico dis- 
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se, purificando-se cada dia mais e para 
que, na próxima reunião, os camara 
das tenham pensado profundamente 
a nossa luta; de maneira a chegarem, 
tomarem a palavra, falarem muito, 
discutirem muito, para mostrarem 
que pensaram na luta de facto. 


Temos que fazer com que a nossa 
vida de cada dia, fora de reuniões 
como esta, longe do Secretário-veral, 
longe da direcção do Partido, quando 
estamos sós ou com outros camaradas, 
temos que fazer com que a nossa vida 
corresponda à seriedade, à dignidade, à 
altura duma reunião como esta, que 
demonstra que nós temos valor de 
facto. Isso é que é fundamental, ca 
maradas. ivós temos que equilibrar a 
nossa vida de todos os dias — vida pes- 
soal e vida colectiva — de todas as 
maneiras, tudo bem equilibrado, por- 
que sem esse equilibrio tudo se estraga. 


Vocês viram camaradas, nós tira- 
mos todas as lições das coisas que se 
passám com o nosso irmão e camarada 
Sékou Touré. Porque é que isso acon- 
tece? Acontece porque quase não ha- 
viana República da Guiné Conakry um 
dirigente num alto posto, lvlinistro, se- 
cretário de Estado, etc., que não tinha 
duas caras. Ontem ouvi o Sanho vla- 
inadi falar. Ete tinha duas caras, uma 
cara para mim e outra para os alemães. 
A cara que ele me mostrava era a mes- 
ma cara que efe mostrava a Sékou 
Touré. ivias tinha outra cara para os 
alemães. Ele conta que foi a tal hora, 
de tal dia, que deu o seu acordo aos 
alemães para receber cinco mil dólares 
por mês. Camaradas, ele era ministro” 
da Defesa da República da Guiné, com 
duas caras. 


Ura, camaradas, o que vos peço, O 
apelo grande que vos faço é para nôs 
acabarmos com as duas caras neste 
Partido, entre nós. Uma cara que mos- 
tramos ao Cabral e outra que é a nos- 
sa própria cara quando estamos com 

















os nossos compinchas. Como é que 
pode ser? Assim, não vamos para a 
frente, camaradas. Se fôr assim — e 
se formos doidos — a única coisa a 
que podemos chegar é, um dia, em vez 
de serem membros do Conselho supe- 
rior da Luta, vocês são ministros e 
vendem-se todos, como os da repú- 
blica da Guiné. Isso é assim, camaradas. 
wlesmo que lutemos com as armas nas 
mãos, mesmo que estejamos feridos, 
isso não chega para um homem não 
se vender se tiver duas caras. Um ho- 
mem, um revolucionário, deve ter uma 
cara só. Un filho do nosso povo, da 
Guiné e Cabo Verde, que luta pela in- 
dependência da nossa terra, para o 
progresso, a paz e felicidade do nosso 
povo, membro do PAIGC, deve ter 
uma cara só. 

Temos que ser capazes de comba- 
ter todos os camaradas que desviam as 
nossas coisas só para a Guiné ou que 
tentam desviar as nosssas coisas só para 
Cabo Verde. Temos que ser capazes de 
os combater no duro. Porque em geral 
eles desviam é para a sua barriga, não é 
para servir o nosso povo. Porque nôs 
do PAIGC, nós entendemos que tudo 
quanto serve a Guiné, serve Cabo Ver- 
de, tudo quanto serve Cabo Verde, 
serve a úuiné. rá muito que entende- 
mos isso. Por isso mesmo é que muitos 
camaradas estão dispostos a dar tudo 
na sua vida para a nossa luta. Temos 
que estar vigilantes em relação a todos 
aqueles que procuram, por causa das 
suas conveniências, por qualquer razão 
de carácter pessoal ou familiar, desviar 
as coisas para um lado ou para o outro 
tado. INôs não aceitamos isso nunca, de 
maneira nenhuma. 

iva África e no mundo inteiro, o 
nosso nome é muito grande. ita minha 
opinião o nosso nome na África e no 
mundo ultrapassa o valor da nossa ter- 
ra. Temos que ser capazesde trabalhar 
este ano para pormos o nosso Partido, 
dentro da Rossa terra, à altura do nos- 
so nome no mundo. Este é o meu 
ponto de vista, camaradas. 
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COMUNICADO DO CNCV 


Para analisar a situação criada pelo golpe de estado perpetrado na Guiné Bis- 
sau bem como as suas implicações, o CNCV do PAIGC, alargado aos primeiros 
secretários dos Comités Regionais e Sectores Autónomos e aos primeiros respon- 
sáveis das Organizações de Massas, reuniu-se na Praia, em sessão extraordinária, 
de 20 a 23 de Novembro de 1980. 








I. Tendo procedido a um exame rigoroso de todas as informações relativas aos 
acontecimentos de Bissau e analisado fria e objectivamente a natureza e as prin- 
cipais consequências do acto de violência que representa o golpe de estado, o 
CNCY concluiu da justeza e oportunidade das análises constantes das comuni: 
cações do Conselho de Ministros e do, Secrteário-Geral do PAIGC sobre os refe- 
ridos acontecimentos 


CONSIDERANDO QUE. 

O recurso à força militar para a resolução de problemas internos no Par- 
tido contraria frontalmente os princípios e métodos do PAIGC e o pensa- 
mento do seu fundador AMILCAR CABRAL; 


- Os órgãos nacionais de direcção do Partido na Guiné foram substitui. 
dos por um “Conselho da Revolução”, política, ideológica e orgânicamen- 
te estranho ao PAIGC; 


O chamado Conselho da Revolução, ao pretender que só após o golpe de 
estado o povo guineense recuperou a sua identidade nacional e cultural 
e se tornou senhor do seu destino, não só nega o papel histórico da luta de 
libertação nacional, como visa atribuir ao PAIGC e, em particular, aos cabo- 
verdeanos, a responsabilidade de uma pretensa não afirmação do povo irmão 
da Guiné Bissau como povo livre e soberano; 


Os órgãos supya-nacionais de direcção do Partido se encontram, por via 
do golpe, completamente bloqueados; 


1) O CNCV do PAIGC conclui que o golpe de estado ocorrido na Guiné Bissau: 


a) constitui um acto gravíssimo contra os princípios e as bases em que 
assenta o PAIGC; 


b) inviabilifa a actividade do Partido na Guiné e, portanto, o exerci- 
cio da sua função dirigente na sociedade guineense; 


c) põe seriamente em causa a sobrevivência do Partido, enquanto 

: ' . 2: — . ma : 

entidade supra-nacional, e a materialização do princípio da uni- 
dade. - 


2) O CNCV do PAIGC considera que quaisquer que possam ser as dificuldades 
políticas, económicas, sociais e outras existentes na Guiné são da inteira 
responsabilidade dos dirigentes e órgãos nacionais de direcção guineenses e 
rejeita categorieamente, por puramente falaciosas e demagógicas, todas as 
tentativas de endossar à responsabilidade à comunidade ou aos dirigentes 
caboverdeanós na Guiné, > 
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3) Apesar de duramente atingido o princípio da Unidade, o CNCY, consciente 
da validade histórica desse princípio como garante da emancipação e do pro- 
gresso dos povos africanos, aliás já demonstrada na prática da luta comum 
dos povos de Cabo Verde e da Guiné pela sua independência, exprime o de- 
sejo do povo caboverdeano de, quando forem criadas as condições propi- 
cias, manter e desenvolver com o povo guinense relações de cooperação fra- 
terna, na via do progresso. 


4) O CNCY exprime a sua preocupação pelos gravissimos perigos que ameaçam 
dirigentes e: militantes do Partido detidos na Guiné-Bissau, em particular o 
Secretário Geral Adjunto, camarada LUIS CABRAL, e recomenda ao seu Co- 
mité Permanente que promova conjuntamente com o Secretário Geral do 
PAIGC, camarada ARISTIDES PEREIRA, todas as díligências tendentes a 
salvaguardar a integridade física e garantir a libertação imediata desses comba- 
tentes da liberdade dos povos da Guiné e de Cabo Verde. 


5) O CNCV decide continuar a seguir, atentamente o desenrolar dos aconteci- 
mentos na Guiné-Bissau e, tendo em conta a gravidade da situação de que os 
autores do golpe são os únicos responsáveis, encarrega O Comité Perma- 
nente de convocar uma Conferência Nacional, para que as decisões que se 
impuserem, nomeadamente nos domínios da organização e da Unidade, 
sejam tomadas num quadro o mais amplo possivel. 


W- O CNCV manifesta a sua satisfação pelos progressos que se vêm verificando 
na consolidação das estruturas partidárias, das organizações de massas e dos orga- 


nismos de participação popular em Cabo Verde. 


Reitera a sua fidelidade ao pensamento de'AMILCAR CABRAL e aos princí- 
pios que enformam o PAIGC e exorta os militantes a prosseguir com firmeza 
a obra de edificação do Partifo em Cabo Verde através do constante aperfeiçoa- 
mento das suas estruturas, aprofundamento da democracia interna e reforço 
da ligação Partido/Massas, condição fundamental do sucesso na construção do nos- 
so país. 


O CNCY regista com apreço o firme apoio dos militantes, e o movimento de 
solidariedade nacional suscitado pela justeza das medidas adoptadas pelos órgãos 
de direcção partidária e estatal, neste momento difícil para o PAIGC. 


O CNCV do PAIGC apela à serenidade e à vigilância e reafirma que todas as 
medidas serão tomadas para garantir a continuidade do processo revolucioná- 
rio, a defesa das conquistas do nosso povo, o aprofundamento da democracia 
nacional revolucionária e o progresso de Cabo Verde. 


Honra e glória a todos os patriotas caboverdeanos e guincenses que tom- 


baram pela libertação dos nossos Povos. 
Honra e glória a AMILCAR CABRAL, Militante Nº1 do nosso Partido. 
PRAIA, 23 de Novembro de 1980 


O CONSELHO NACIONAL DE CABO VERDE DO PAIGC- 
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O DEBATE CONSTITUCIONAL: 


- Por CARLOS REIS - Membro da 
Comissão Constitucional da ANP 


Para apresentar, explicar e debater o ante- 
-projecto de Constituição foram efectuadas cerca 
de 676 reuniões envolvendo aproximadamente 
35.900 pessoas. Tiveram lugar perto de 3.000 inter- 
venções consubstanciadas em pouco mais de 260 
propostas de alteração, emenda, substituição e su- 
pressão.Como é natural, o concelho que apresen- 
tou maior número de propostas foi o da Praia - 175, 
aproximadamente. Todas as propostas apresentadas 
foram condensadas em 61, abrangendo questões - 
de fundo, de forma ligadas à sistematização. 


O critério dominante na apreciação das propos- 
tas foi a mais completa isenção do ponto de vista 
da sua proveniência, tendo sido aceites ou rejeitadas, 
total ou parcialmente, consoante a contribuição 
que objectivamente pudessem representar para a 
melhoria do texto. É assim que várias normas do 
ante-projecto foram objecto de supressão - caso do 


artigo 3º .; alinea c) do ponto 2. do artigo 5; arti- 
go 16º; nº 5 do artigo 35;an? 53-e dos artigos 
que integram o actual projecto, trinta e dois (32) 
deies receberam directamente as mais diferenres 
contribuições do público, em geral, e dos militantes 
do Partido, em particular. Efectivamente, pode- 
-se constatar com facilidade, através da comparação 
dos dois documentos, a valiosa contribuição dada 
pelos cidadãos para o enriquecimento do projecto 
de Constituição Política. Para além disso, várias ou- 
tras questões despertaram um vivo debate, sendo as 
seguintes aquelas que suscitaram maior interesse: 

a jJExercício do poder político pelas mas- 
sas populares (artº 2 ). 


b) PA.L.G.C., força política dirigente da so- 
ciedade e do Estado (art? 5 do ante-projecto e actual 
artigo 4). 


c) O carácter laico do Estado e o reconheci- 
mento das confissões religiosas (artigos 1 e 9 do 
ante-projecto e 1 e 5 do projecto). 





d) O papel das organizações de massas e 
outras organizações sociais (artigo 11 do ante-projec- 
to e actual artigofy). 
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UM PASSO NO APROFUNDAMENTO DA DEMOCRACIA 


e) Formas de propriedade 


(artigos 15 e 39 do ante-projec- 
to;art 11 do projecto); 


f) Unidade Guinê-Cabo Verde 
(artigos 6, 7 e 8 do ante-projecto 
e actuais artigos 22, 23 e 24). 


9) Igualdade dos cidadãos perante a lei 
(art 27 do ante-projecto e 25 do projecto). 
h) Interdição da pena de morte, prisão perpé- 
tua e trabalhos forçados. Perigosidade baseada em gra- 
va anomalia psíquica (art£ 35). 


ij A liberdade da criação intelectual, artis- 
tica e científica (art 44 do ante-projecto e actual 
art 45). 


j) O juramento dos deputados 
(art 53 do ante-projecto suprimi- 
do no actual projecto). 


k) As incompatibilidades de funções 
(art 58 do ante-projecto e ari?s 58 
71 e 80 do projecto). 


|) A responsabilização do PR perante a ANP 
(art 70). 

m) A independência do juiz, no exercício 
das suas funções (art 88 do ante-projecto art 91 do 
projecto). 


Ao longo do processo de discussão pública do 
ante-projecto foi, por algumas vezes, manifestada a 
preocupação no sentido de se consagrar soluções 
concretas mais ou menos detalhadas, o que é incorrec- 
to e inconveniente porque como se sabe, a Constitui- 
cão Política, como lei fundamental, deverá essencial- 
mente, consagrar princípios e normas gerais, relegan- 
do à lei ordinária a regulamentação necessária e 
conveniente. É o caso de actividade das confissões 
religiosas (art 5), do exercício do direito de parti- 
cipação na vida política, económica e cultural (ar- 
tigo 46 n |), de apresentar sugestões, queixas, rº- 
clamações e petições aos órgãos da soberania ou a 
quaisquer autoridades (art 46 n 2), da organiza- 
ção, atribuições e competência do Poder Local 
(art 94) e vários outros direitos políticos e sociais 
consagrados no projecto. Daí que, ao longo do docu- 
mento, se refira com frequência à lei ordinária. 


- Pág. 37 








A importância do debate nacional organiza- 
do à volta do ante-projecto de Constituição transcen- 
de a enumeração das contribuições recebidas di 
rectamente no texto. Mais do que isso, e em boa ver- 
dade, constitui uma exaltação da natureaza do regi- 
me político que a própria Constituição virá consagrar. 
Mais do que uma excelente oportunidade de educa- 
ção cívica e política, o debate do ante-projecto 
foi um importante contributo para a consolidação 
da democracia nacional revolucionária e demonstra 
uma vez mais que a prática da democracia num país 
como o nosso, e talvez mesmo em vários outros, 
não é, nem pode ser, função da quantidade de parti- 
dos políticos existentes, dependendo sobretudo 
das condições internas criadas no seio das instituições 
e da consciente e responsável participação das popu- 
lações num projecto de construção económica e social 
que lhes perspective a melhoria das suas condições 
de vida, de uma forma efectiva. Ora, esse proj jecto de 
desenvolvimento global e auto-centrado da socieda- 
de cabo-verdiana só poderá ser realizado com a insti- 
tucionalização de uma nova ordem jurídica nacional, 
condição indispensável ao Estado Democrático e de 
Direito que lhe serve de instrumento. A vasta legis 
lação publicada desde Julho de 75 constitui uma re- 
ferência inequivoca para o conhecimento e aprecia- 
ção da arquitectura jurídica de Cabo Verde livre e 
independente, cujo edificio principal será a Constitui- 
ção Política. 

Ao discutir e aprovar a primeira Constituição 
Política «:. Resública de Cabo verde, estará assim es 
ta Assembleia a colocar uma pedra fundamental nos 
alicerces institucionais da nossa Sociedade e a criar, 
para o Estado e para os cidadãos, um importante 
instrumento para a exaltante tarefa de construção 
de uma sociedade cada vez mais justa e liberta da 
exploração do homem pelo homem. 


Feita essa breve referência à importância e 
elevada utilidade politico-social da Constituição 
Política analisemos algumas das principais caracteri's- 
ticas do nosso Projecto: 

1- Antes de mais, o texto reflecte uma 
grande preocupação: fazer da Constituição um docu- 
mento acessível à compreensão de um maior nú- 
mero possivel de cidadãos, pelo que se “esforçou 
no sentido de utilização de uma linguagem simples, 
sem prejuízo do rigor técnico-jurídico indispensá- 


vel, 





2 - Uma outra catacterística do projecto 
de Constituição reside no facto de ser a expressão 
escrita da síntese dinâmica entre os princípios e ob- 
jectivos do P.A.|.G.C. e a realidade económica e social 
actuante de Cabo Verde. 
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3 - A consagração do Estado Democrático e 
de Direito, do regime de democracia nacional revo- 
lucionária em que a participação popular é institucio- 
nalizada nos diversos planos da vida nacional constitui 
igualmente, uma linha de força dominante deste im- 
portante documento politico-jurídico. 


4 Assim, como resultante coerente da nature- 
za profundamente democrática do Estado, é cometi- 
da à Assembleia Nacional popular, órgão máximo 
do poder do Estado, um vasto leque de importantes 
atribuições. A eleição do Presidente da República, 
bem como do Primeiro Ministro de entre os deputa- 
dos eleitos da ANP (arts 70 e 79), a responsabiliza- 
ção do primeiro magistrado da nação perante a 
Assembleia (art 70), a competência atribuida ao Pre- 
sidente da ANP no artigo 76 de substituir interina- 
mente o Chefe do Estado, a competência atribuida 
à ANP, ao abrigo dos artigos 92 e 93 de decidir 
da questão da inconstitucionalidade e poder rever a 
Lei. Fundamental, a todo o momento, constituem 
alguns dos importantes atributos do Órgão legislati- 
vo por excelência do nosso Estado que vêm refor- 
car o seu prestígio e conferir à ANP, no quadro do 
poder estatal unitário, um papel de relevância partr- 
cular, de acordo com a sua condição de órgão supre- 
mo do poder do Estado. 





5 - Mas o projecto de Constituição Política não 
se limita a proclamar o Estado democrático. Numa 
clara determinação no sentido de se ultrapassar esque- 
mas de democracia formal ou importada, estabelece 
nos seus artigos 2 e 3 que o poder político é exercido 
pelas massas populares e estas devem participar de 
forma efectiva no desempenho, controlo e direcção 
das actividades públicas. 

Como desenvolvimento normal deste princípio 
poder-se-á constatar ao longo do vasto programa eco- 
nômico, social, cultural, de defesa e segurança enun- 
ciado pelo" projecto o importante papel que é reserva- 
do à participação dos cidadãos. Mas é, sem dúvida, o 
artigo 720 grande corolário do princípio da participa- 
ção popular ao estabelecer que o Estado deve, não só, 
apoiar e proteger as organizações sociais e de massas 
reconhecidas por lei, como também, apoiar-se, na sua 
acção nessas mesmas organizações, às quais poderá 
transferir determinadas actividades. 

Por outro lado, não é esquecido que a prática 
democrática não pode existir sem a dignificação e 
defesa das instituições da República e a indispensável! 
estabilidade do regime político que serve de suporte 
(ari8 8 e 34). 
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ARISTIDES PEREIRA 
ABORDA OS PERIGOS 
DA FALTA DE RIGOR 
O PARTIDO DEVE IDEOLÓGICO 
CONTROLAR A INFORMAÇÃO 


TUDO O QUE PUDERMOS FAZER 

* - PARA ELEVAR O MORAL DO NOSSO POVO, 

DAR-LHE MAIS CORAGEM, MAIS ENTUSIASMO 

So EM RELAÇÃO AO NOSSO PARTIDO, 
SERVE O PRESENTE E O FUTURO DO NOSSO POVO .. 

- TUDO O QUE POSSA SER FEITO 

PARA NOS RETIRAR A CONFIANÇA DA POPULAÇÃO, 

PARA ROUBAR OS SEUS BENS, 

COMETER ABUSOS, É O MAIOR CRIME QUE 

UM CAMARADA COMBATENTE OU RESPONSÁVEL 

. PODERÁ COMETER, 

PORQUE PREJUDICA O PARTIDO ASSIM COMO 

O PRESENTE E O FUTURO DO NOSSO PAÍS. 


“QUANDO A MANDJOANDADE, CAMARADAGEM OU, 
A AMIZADE SÓ SERVEM PARA BEBER 
AGUARDENTE DE CANA OU VINHO DE PALMA 
PARA ESCONDER AOS OUTROS O QUE SE FAZ 

COM AS JOVENS DO NOSSO PAÍS, 

OU AINDA PARA CAMUFLAR OS ERROS DA 

LUTA ARMADA, OU AINDA PARA NÃO DENUNCIAR 
AQUELES QUE NÃO SE BATEM COMO DEVE SER. 
ESTAMOS FRENTE A TRAIÇÕES CONTRA 

O NOSSO PARTIDO, CONTRA O NOSSO POVO. 


. ESTAMOS CONVENCIDOS QUE SE O PROGRESSO 
NÃO SE PODE CONCRETIZ AR SEM A LIQUIDAÇÃO TOTAL 
DO COLONIALISMO E DAS SUAS SEQUELAS, SEM 
A INDEPENDÊNCIA REAL, 
NÃO É MENOS VERDADE QUE OS POVOS AFRICANOS 
NUNCA COMPREENDERIAM ESSA INDEPENDÊNCIA SE 
CONTINU ASSEM A LEVAR UMA VIDA DE MISÉRIA 
E SOFRIMENTO. 





